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EDITAL  DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO: CONCORRÊNCIA N˚. 3/2022-001-PMJ 

REGIME: EMPREITADA GLOBAL POR PREÇO UNITÁRIO 

TIPO: MENOR PREÇO 

DIA DA ABERTURA: 17 de Junho de 2022 – HORA: 09:00 h. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, através da Comissão Permanente de Licitação designada 

pela Portaria n° 04/2022, torna público, que às 09:00 hs do dia 17 de junho de 2022, na Rua Pinto Silva, s/nº,  

Centro – Jacundá - Pará, em sessão pública, serão recebidos os envelopes contendo os documentos de habili-

tação e as propostas de preços dos interessados nesta licitação, observadas as normas e condições do presente 

Edital e seus Anexos, mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório que se su-

bordina à Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

1 - DO OBJETO: 
 

1.1A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECONSTRUÇÃO DO 

MERCADO MUNICIPAL CONFORME CONVENIO 55/2022 ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS PUBLICAS E O MUNICIPIO DE JACUNDA – PA, conforme 

especificações contidas no Projeto Básico  e Anexos deste Edital. 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 

2.1 Respeitadas às condições legais e as constantes deste Edital, poderá participar da presente Concorrência 

qualquer empresa legalmente estabelecida no País, que comprove ser especializada e credenciada na execução 

de obras de construção civil e como tal devidamente reconhecida pelo Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA, devidamente cadastradas e que satisfaça a todas as exigências do presente 

Edital de Concorrência, e seus anexos observados a necessária qualificação, na forma estabelecida no inciso 

II § 2º, do art. 22, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

2.2 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 

sendo que o Município de Jacundá não será, em nenhum caso responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou resultado do processo licitatório. 
 

2.3 Das Restrições. 
 

2.3.1 Empresa que não satisfaça as condições expressas neste Edital e seus anexos, bem como, a legislação 

específica que rege a matéria; 
 

2.3.2 Empresa declarada inidônea ou punida com suspensão do direito de licitar por qualquer Órgão ou Enti-

dade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
 

2.3.3 Empresa que se apresente na qualidade de subcontratada; 
 

2.3.4 Empresa da qual o Dirigente, Diretor, Sócio ou Controlador, Responsável Técnico ou Subcontratador 

seja empregado ou dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ ou de qualquer Órgão Público 

Municipal; 
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2.3.5 As empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação. 
 

2.3.6 Empresa consorciada ou em grupo de firmas; 
 

2.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014 – TCU – Plenário) 
 

2.3.8 Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017). 
 

2.3.9 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 5, de 2017, e o disposto na Resolução n.º 02, de 2008, da SEFA/PA. 
 

2.3.10 Empresas distintas, através de um único representante; 
 

2.3.11 Empresas que se enquadram no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
 

2.3.12 Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação ou da execução das obras ou servi-

ços contratados o autor do Projeto Básico ou executivo (pessoa física ou jurídica) ou Empresa associada ou 

que tenha sido associada ao consultor ou qualquer outra entidade que tenha elaborado o Projeto Básico; 
 

2.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus 

Anexos e leis aplicáveis. 
 

2.5  Em atendimento as recomendações do município e da OMS informamos que a sessão ocorrerá em local 

aberto e arejado, que será estabelecido distanciamento mínimo de 02 metros de cada participante durante a 

sessão e que será obrigatória a utilização de mascaras, luvas e que cada participante porte seu frasco de álcool 

e itens de proteção necessário. 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO:  
 

3.1 - A representação por mandatário perante a Comissão de Licitação deve ser feita mediante procuração pú-

blica ou particular expedida pelo responsável legal da empresa, com cópia do contrato social (ou equivalente), 

CNPJ e cópia do documento oficial de identificação que tenha foto comprovando que a representação foi auto-

rizada por pessoa competente a fazê-lo, onde conste a expressa responsabilidade para representar a licitante na 

presente Licitação, em original ou em cópia autenticada devidamente reconhecida em cartório, a qual será apre-

sentada juntamente com um documento de identificação com fotografia. 
 

3.2 - Caso seja sócio ou titular da empresa, o licitante deverá apresentar o contrato social (ou equivalente), 

CNPJ e cópia do documento oficial de identificação que tenha foto documento que comprove a sua competência 

de representar a mesma.  
 

3.3 -. A identificação do representante será feita no momento da entrega dos envelopes de habilitação e proposta 

de preços, no início da sessão pública.  
 

3.4 - Na hipótese de a licitante participante enviar portador não qualificado para apresentá-la, na forma do 

disposto nos itens 3.1 e 3.2 deste capítulo, não será, por isso, inabilitada para participar da licitação, mas não 

poderá o simples portador, se manifestar em nome da licitante durante as sessões. O portador sem poderes de 

representação, não poderá se qualificar como legitimo defensor dos interesses da proponente; não terá direito 

de assinar a ata da sessão, nem solicitar que se consignem observações que eventualmente julguem necessárias.  

 

3.5 O licitante deverá apresentar os seguintes documentos, devido a eventual descumprimento das condições 
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de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro, que poderá ser confirmada no ato há habilitação pela 

Comissão Permanente de Licitação: 

 

3.5.1 – Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), da empresa; 

  

3.5.2 – Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), do (s) sócio (s);  

 

3.5.3 – Certidão Negativa Correcional (CGU-PAD), do (s) sócio (s) da empresa; 

 

3.5.4 – Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, da empresa;  

 

3.5.5 – Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do (s) sócio (s);  

 

3.5.6 – Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, da empresa;  

 

3.5.7 – Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, do (s) sócio (s);  

 

3.5.8 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu (s) sócio 

(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao respon-

sável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
  

3.5.9 Constatada a existência de sanção que impeça a participação, a comissão reputará o licitante impossibili-

tado de participação, por falta de condição. 
 

3.5.10 Não ocorrendo a impossibilidade por força das situações acima mencionadas, será aceita a participação 

dos licitantes, conforme demais exigências previstas neste instrumento convocatório. 
 

3.6 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 

3.6.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte o licitante deverá apresentar, por ocasião 

do credenciamento, Certidão expedida pela Junta Comercial (Certidão Simplificada) emitida no máximo até 

30 (trinta) dias antes da data da abertura dos envelopes de documentação, que comprove a condição da empresa 

neste aspecto para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 123/2006 . A não 

comprovação deixará a empresa impossibilitada da participação do direito de preferência estabelecido no 

citado diploma legal. 
 

3.6.2. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os crité-

rios estabelecidos nos arts. 42 a 45, da Lei Complementar 123/2006 e inciso 1º do art. 43 da lei 155/2016, 

quais sejam: 
 

a) consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples 

e o empresário a que se refere o art. 966, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002; devidamente registrados no Registro 

de Empresas Mercantis ou no Registro de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 
 

b) as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, de-

verão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 
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c) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014). 

 

d) a não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem c deste Edital, implicará decadência do 

direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Ad-

ministração, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a Licitação; 
 

e) será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empre-

sas de pequeno porte; 
 

f) para efeito desta Licitação (CONCORRÊNCIA), de acordo com o § 1º, art. 44 da Lei Complementar 

123/2006, entende-se por empate, àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classifi-

cada; 
 

g) para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 
 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 
 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput 

deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do 

Art. 44 da Lei complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da Lei complementar 123/2006, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique quem primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

h) na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “g”, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 

i) o disposto na alínea “g” se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microem-

presa ou empresa de pequeno porte; a microempresa ou empresa de pequeno porte, no caso do empate previsto 

na alínea “f”, mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo definido pelo 

Presidente da Comissão de Licitação, sob pena de preclusão. 
 

j) neste processo não será aplicado o previsto nos arts. 47, 48 e 49 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei Complementar 147/2014. 
 

k) a licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento dife-

renciado, deverá apresentar no ato do credenciamento a Declaração de Enquadramento como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não utilizar 

os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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4 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A PROPOSTA FINANCEIRA 

4.1 Os documentos e a proposta financeira, exigidos neste Edital, deverão ser apresentados em envelopes 

distintos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, contendo, obrigatoriamente, as seguintes indica-

ções:  

 

 

 

 

 

 

5. DA HABILITAÇÃO 
 

5.1 - Os documentos de habilitação exigidos serão apresentados em cópia autenticada ou em cópia simples, 

desde que acompanhados dos respectivos originais, para autenticação pela Comissão de Licitação, à exceção 

das certidões obtidas via internet. 
 

5.2 - A falta da apresentação dos documentos originais acarretará a inabilitação do proponente. 
 

5.3 - Os documentos relativos à habilitação que não fixarem o prazo de validade, serão considerados, obser-

vando-se o limite máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de emissão do documento até a data 

de abertura da licitação. 
 

5.4 - A não apresentação dos documentos de Habilitação e Proposta Comerciais, devidamente encadernados e 

numerados, será de inteira responsabilidade do proponente. Em nenhuma hipótese, principalmente durante a 

reunião de recebimento e abertura de propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá ser responsabili-

zada por extravio de documentos apresentados soltos, presos por clipes, barbantes, grampos ou outros meios, 

insuficientes para a manutenção / integridade do caderno de habilitação / documentação / Proposta Comercial. 
 

5.5 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

5.5.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, e do art. 7, §1º, da Lei Estadual nº 8.417, de 2016. 

 

5.5.2. Para a Habilitação Jurídica, é exigido no envelope nº 1 os seguintes documentos: 

5.5.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
 

5.5.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

5.5.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

5.5.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

5.5.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  
 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

CONCORRENCIAC Nº 3/2022-001-PMJ 

ENVELOPE “A” 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  ....................... 

CGC/CNPJ:  ................................................................. 

ENDEREÇO: ................................................................ 

TELEFONE:  ................................................................ 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

CONCORRENCIA Nº 3/2022-001-PMJ 

ENVELOPE “B” 

PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  ....................... 

CGC/CNPJ:  ................................................................. 

ENDEREÇO: ................................................................ 

TELEFONE:  ................................................................ 
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5.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

5.6 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

a) Prova de Inscrição no CNPJ e QSA. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias antes 

da data de encerramento do envia de proposta; 

 

b) Ficha de inscrição cadastral FIC – Inscrição Estadual e Inscrição municipal com descriminação do objeto 

social pertinente ao objeto licitado. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da 

data de encerramento do envia de proposta (se houver) 
 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e da Dívida Ativa da União da sede do licitante; 
 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretária da Fa-

zenda da sede do licitante (se a sede do licitante for o Pará, deverão ser apresentadas as Certidões Negativas 

Tributárias e Não Tributária); 
 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, bem como da fa-

zenda municipal do Contratante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município; 
 

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, emitida em nome 

da pessoa jurídica e física (sócios), com base no art. 642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas e no art. 29, 

inciso V da Lei nº. 8.666/93, ambos acrescentados pela Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução 

Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, com inclusão da certidão do MTPS Certidão 

Negativa de Débitos Conforme artigo 5º§ único da Portaria nº. 1421/2014 do MTE, acrescida da relação de 

Infrações Trabalhistas, Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio, em conjunto com certidão de 

ações trabalhistas de jurisdição estadual da sede do licitante; 
 

5.6.1- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

tenha alguma restrição.  
 

5.6.2 - Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Comissão, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.  

 

5.6.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à administração 

convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato.  
 

5.7 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

a) Certidão de Registro e Comprovação de Regularidade da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos 

no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura - CREA da sede da licitante, dentro do prazo 
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de validade. No caso de o Responsável Técnico já constar na Certidão de Registro e Quitação da Proponente, 

não há necessidade de apresentar suas certidões em separado; 
 

b) Declaração indicando o nome, CPF nº do Registro na Entidade Profissional Competente do Responsável 

Técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata objeto desta CONCORRÊNCIA. 
 

5.8 - CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 
 

5.8.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 

relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com 

o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação: 
 

5.8.1.1 – Para efeitos de comprovação técnica- operacional exigidos no item 5.8.1 acima, as parcelas de maior 

relevância técnica e de valor significativo são as seguintes: 
 

Itens de Relevancia - 50% 

3.2.8 92263 SINAPI 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. 

AF_09/2020 

 m²  1483,25 

4.1 60046 SEDOP Alvenaria tijolo de barro a cutelo m² 1361,5 

5.2 110763 SEDOP  Reboco com argamassa 1:6:Adit. Plast.  m² 2210,745 

10.1 100774 SINAPI 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO 

DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTA-

LAÇÃO. AF_01/2020_P 

 KG  10856,73 

10.2 71510 SEDOP Cobertura -Telha e=30mm chapa chapa com isolamento em poliuretano  m²  1168,8 

 

As quantidades exigidas acima explicitadas não ultrapassam o limite de 50% contido nas planilhas a ser lici-

tado.  

Observações: 
 

a) As quantidades mínimas exigidas no quadro acima para a comprovação da capacidade operacional das 

licitantes, bem como a quantidade de atestados para a sua comprovação das quantidades mínimas exigidas 

para tal, estão devidamente justificadas pela área técnica da Secretaria, no Projeto Básico(Anexo I) deste Edi-

tal. 
 

b) As quantidades dos itens do quadro de exigências acima representam os quantitativos da planilha orçamen-

taria, e foram selecionados por representarem maior relevância técnica, pois são os responsáveis pela estrutura 

principal do pavimento conforme especificações técnica e financeira.  
 

c) Fica vedado o somatório de atestados para cada item, ou seja, para a comprovação da qualificação técnica 

operacional, o quantitativo de cada item de maior relevância deve constar em um único atestado. 

 

5.9 – CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 
 

5.9.1 - Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente na data para a entrega da proposta, 

engenheiro civil, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT emitido pelo CREA da região competente, 

relativa à execução de obras em características semelhantes equivalentes ou superior à indicada nos projetos 

e especificações;  
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5.9.2 - A Certidão de Acervo Técnico – CAT e o Atestado de Capacidade Técnica Profissional, deverá conter 

as informações relativas às características técnicas e complexidades tecnológicas similares ao objeto licitado, 

nome do (s) profissional (is) responsável (is) pela execução das obras, quantificação principal conforme qua-

dro abaixo, local e período de execução, ou seja, informações suficientes e claras para a devida comprovação. 

 

Itens de Relevância - 50% 

3.2.8 92263 SINAPI 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. 

AF_09/2020 

 m²  1483,25 

4.1 60046 SEDOP Alvenaria tijolo de barro a cutelo m² 1361,5 

5.2 110763 SEDOP  Reboco com argamassa 1:6:Adit. Plast.  m² 2210,745 

10.1 100774 SINAPI 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO 

DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTA-

LAÇÃO. AF_01/2020_P 

 KG  10856,73 

10.2 71510 SEDOP Cobertura -Telha e=30mm chapa chapa com isolamento em poliuretano  m²  1168,8 

 

5.9.2.1 – Para efeitos de comprovação técnica-profissional exigidos no item 5.9.2 acima, a licitante deverá 

obrigatoriamente apresentar relação dos serviços executados por profissional de nível superior vinculado à 

empresa e constante do seu Registro/Certidão de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, 

em nome do profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de 

capacidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação. 
 

5.9.3 Os atestados exigidos no item anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações: 
 

5.9.3.1. Descrição das características técnicas das obras ou serviços compatíveis em características, dimensão 

e complexidade do objeto licitado; 
 

5.9.3.2 Informação se a execução do objeto se deu de forma parcial ou total; 
 

5.9.3.3 Que seja firmado pelo representante legal do contratante na época, indicando a data de sua emissão; 
 

5.9.3.4 Mencionar o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços execu-

tados (ART/RRT). 
 

5.9.3.5. Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão (ões) necessário(s) e suficiente(s) para a comprova-

ção do exigido, e indicar com marca texto os itens que comprovarão as exigências. 
 

5.9.3.6 Comprovação da capacitação Técnico-Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Téc-

nico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável (is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre execução 

dos acervos definidos no item 5.9.2 acima, com a necessidade de comprovação do quantitativo dos itens de 

maiores relevância solicitados, podendo ter o somatório de atestados para cada item.  
 

5.9.3.7 O licitante, quando solicitado, deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contra-

tante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 
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5.9.3.7.1. Será admitido um atestado para comprovação de cada item, podendo ter somatório de atestados para 

atender os itens exigidos, conforme consta no Projeto Básico, Os atestados poderão ser apresentados da se-

guinte maneira: 
 

a) um ou até três atestados para cada item exigido; ou 
 

b) atestados que contenham um ou mais itens exigidos, desde que o quantitativo atenda para cada serviço 

atenda a totalidade solicitada para aquele item de maior relevância.  
 

5.9.3.7.2 Quando a certidão e /ou atestado não for emitida pelo contratante principal da obra (órgão ou ente 

público), deverá ser juntado à documentação pelo menos um dos seguintes documentos: 
 

a) declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha participado da execução do 

serviço objeto do contrato; 
 

b) autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante subcontratado 

para o qual se está emitindo o atestado; 
 

c) contrato firmado entre contratado principal e Licitante subcontratado, devidamente registrado no CREA. 
 

5.9.3.8 Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico disponível para a execução do objeto, com 

a descrição de equipamentos mínimos, equivalentes ou similares, bem como seus quantitativos, mantidas suas 

capacidades e especificações técnicas mínimas solicitadas com a relação da equipe técnica que se responsabi-

lizará pelas obras, acompanhada de sua qualificação, integrada obrigatoriamente pelo profissional detentor de 

atestados de comprovação da capacidade técnica exigido; 
 

5.9.3.9. Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obriga-

ções objeto da licitação; 
 

5.9.3.10 Declaração do representante da empresa contendo o compromisso de que o responsável técnico da 

pessoa jurídica, juntamente com outros profissionais habilitados, caso a pessoa jurídica seja a vencedora da 

licitação, exercerão diretamente suas atividades naquele serviço. 
 

5.9.3.11 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social 

e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 
 

5.9.3.12 No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação 

da capacidade Técnico-Operacional poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, 

de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 

Administração.  

 

5.9.3.13 Deverá apresentar a declaração de pleno conhecimento, onde serão executados os serviços, objeto 

desta licitação, assumindo total responsabilidade quanto ao conhecimento à situação da obra e condições am-

bientais do local onde serão executados os serviços. 
 

5.9.4 INFORMAÇÕES SOBRE OS ATESTADOS TÉCNICOS: 
 



 

10 

a) deverá (ão) constar, preferencialmente, do (s) atestado (s) de capacidade técnica ou da (s) certidão (ões) 

expedida (s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término das obras ou serviços; 

local de execução; nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), 

seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; especificações técnicas dos serviços e os 

quantitativos executados; 
 

b) Cada atestado deverá vir precedido de um espelho/resumo onde a licitante destacará qual o subitem que o 

mesmo atenderá; a descrição das obras ou serviços executados com as quantidades; o nome do RT e o nº do 

registro do atestado no CREA; sua situação funcional na empresa licitante; o local das obras ou serviços. 
 

c) Não serão aceitos atestados de fiscalização de obras ou serviços. Entende-se como fiscalização às atividades 

executadas a serviço do Contratante, portanto sem incluir responsabilidade pela instalação do equipamento, e, 

por gerenciamento aquelas realizada a serviço do contratado, portanto incluindo a responsabilidade pela ins-

talação do equipamento, no âmbito de um contrato similar ao resultante da presente Concorrência;  
 

d) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
 

I) sócio; 
 

II) diretor; 
 

III) responsável técnico; 
 

IV) empregado; 
 

V) Prestadores de serviços. 
 

e. A comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico deverá atender os seguintes requi-

sitos: 
 

I) Sócio - contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente;  
 

II) Diretor - cópia do contrato social em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;  
 

III) Empregado - cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT, e ainda, cópia da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social. 
 

IV) Prestador de Serviços – cópia do contrato de Prestação de Serviços com o contratado. Sendo o Contrato 

de Prestação de Serviços aquele em que uma pessoa física se obriga, mediante remuneração, a fazer algo do 

interesse do Contratante, desde que não caracterizado o vínculo empregatício. 

 

5.9.5 - O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional 

deverá participar da execução do objeto desta contratação. Admitir-se-á sua substituição na execução do objeto 

por outro de experiência equivalente ou superior, desde que atendidas às mesmas exigências aqui contidas e 

que seja aprovada previamente pela Fiscalização. 
 

5.10 - DA QUALIFICAÇÃO ECÔNOMICO – FINANCEIRA. 
 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, devidamente registrado no órgão competente. É vedada a apresentação de balanços 
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provisórios ou balancetes. No caso de sociedades por ações, o balanço patrimonial de sociedades anônimas 

deverá ser acompanhado da publicação em Diário Oficial e jornal de grande circulação e do registro da Junta 

Comercial; 
 

a.1) Deverá ser apresentado, devidamente assinado pelo profissional responsável pelo Balanço da empresa, 

demonstrativo comprovando a boa situação financeira através dos cálculos seguintes: 
 

a.1.1) Índice Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um inteiro), obtida pela fórmula:  
 

           AC + RLP 

LG= ------------------- ≥ 1,00 

          PC + ELP 

 

a.1.2) Índice Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,00 (um inteiro), obtida pela fórmula:  

 

           AC 

LC = ------- ≥ 1,00 

           PC 

 

a.1.3) Índice de Endividamento (IEN) não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtida pela fórmula:  

 

               PC + ELP 

IEN = -------------------  0,40 

                   AT 

OBS: Os fatores constantes da fórmula “a.1.1”, “a.1.2” e “a.1.3” serão extraídos do balanço patrimonial exi-

gido no item 5.10 a) deste Edital, onde::  
 

AC - Ativo Circulante  

RLP - Realizável em Longo Prazo  

PC - Passivo Circulante  

ELP - Exigível em Longo Prazo  

AT - Ativo Total 

b) Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 

(8,25% do valor estimado), visando assegurar execução do objeto por ao menos 45 dias sem qualquer paga-

mento por parte da administração, tempo mínimo necessário para medição e pagamento, conforme Acórdão 

592/2016- Plenário TCU.  

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do juízo da comarca em que se 

localizar a sede da pessoa jurídica. 
 

d) Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial. 
 

e) Certidão Especifica, emitidas pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, que ateste 

a existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS 

da licitante; a participação societária da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante na 



 

12 

composição societária em sociedades, e a existência da empresa licitante e ou participação societária regis-

trada(s) na Junta Comercial em nome da licitante proponente. 

 

Deverá apresentar atualização do balanço e do patrimônio líquido, juntamente com os documentos em apreço, 

realizada através de memorial de cálculo correspondente ao período posterior ao fechamento do balanço do 

último exercício social até o último dia útil do mês anterior à divulgação da presente licitação, tomando como 

base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - 

IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir 

 

5.11 GARANTIA DA PROPOSTA – A licitante deverá apresentar no interior do envelope, garantia no valor 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades 

previstas no art. 31, inciso III, da lei Nº 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes:  
 

5.11.1) TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, estes deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil e validados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  
 

5.11.2) CAUÇÃO EM DINHEIRO, o licitante deverá recolher o valor exigido como garantia depósito na 

seguinte conta: Banco do Brasil (001) Agencia. 4410-5, Conta 15574-8, em nome da PREFEITURA MUNI-

CIPAL DE JACUNDÁ - CAUÇÃO;  
 

5.11.3) SEGURO GARANTIA, mediante entrega da competente apólice, no original, emitido por entidade 

em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Jacundá, estado do Pará, cobrindo o risco de 

quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante deixe de cumprir com o valor da proposta), com 

o prazo de validade de no mínimo 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de validade da proposta. O 

licitante deverá protocolar o seguro garantia junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Jacundá, localizada 

na Secretaria Municipal de Finanças, até às 13h00min (treze horas) do dia útil anterior à data de sessão pública 

da licitação, para obtenção do TERMO DE RECEBIMENTO DA GARANTIA, o qual deverá ser juntado no 

envelope de habilitação, sob pena de inabilitação; 
 

5.11.4) FIANÇA BANCÁRIA, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, emitida 

por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Jacundá, estado do Pará, com o 

prazo de validade de no mínimo 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de validade da proposta. O 

licitante deverá protocolar a Fiança Bancária junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Jacundá, localizada 

na Secretaria Municipal de Finanças, até às 13h00min (treze horas) do dia útil anterior à data de sessão pública 

da licitação, para obtenção do TERMO DE RECEBIMENTO DA GARANTIA, o qual deverá ser juntado no 

envelope de habilitação, sob pena de inabilitação;  
 

5.11.5) Quando a apresentação da garantia for na modalidade “em dinheiro” ou “títulos da dívida pública”, o 

licitante deverá apresentar, no interior do envelope, o comprovante de recolhimento da garantia de manutenção 

de proposta à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Jacundá, localizada na Secretaria Municipal de Finanças, 

até às 13h00min (treze horas do dia útil anterior à data de sessão pública da licitação, para obtenção do 

TERMO DE RECEBIMENTO DA GARANTIA;  
 

5.11.6) A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar a licitante, desde 

que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de habilitadas e classificadas, após a adjudi-

cação e homologação do seu objeto. Exceto a do vencedor, cuja, a devolução ocorrerá após a assinatura do 

contrato, podendo ser retida e reforçada como garantia do contrato.   

 

6.  DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
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6.1 - Declaração expressa do responsável legal da licitante de que não existe SUPERVENIÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO. 
 

6.2 - A DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES deve ser apresentada de acordo 

com o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, e conforme modelo constante do Anexo.  
 

6.3 - Declaração de que a licitante não foi considerada INIDÔNEA por nenhum órgão da Administração Pú-

blica, emitida pela licitante (ANEXO); 
 

6.4- Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à habilitação e à 

proposta, previstas no edital. 
 

6.5 – Declaração do licitante obrigando-se a manter durante toda a execução do contrato, caso seja vencedor, 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação nos termos do art. 55, XIII da Lei nº 8.66693 

e alterações posteriores. 
 

6.6 - Alvará de funcionamento da empresa, expedido pela Prefeitura de sua sede; 
 

6.7 - Atestado de Visita Técnica emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ ou declaração de 

comparecimento ou conhecimento dos locais; 
 

6.8 - Todas as declarações neste instrumento exigidas deverão estar em papel timbrado da empresa assinado 

pelo responsável legal. 
 

6.9 - Cada uma das firmas Licitantes, desejando apresentar preposto, deverá fazê-lo mediante um único repre-

sentante, com procuração pública e específica para a presente CONCORRÊNCIA, que deverá se identificar 

no ato da abertura da Licitação. 
 

6.10 – Todos os documentos acima exigidos se referem à jurisdição do local de domicílio ou da sede da 

licitante. 
 

6.11 – O licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido para habilitação ou apresentar docu-

mentação incompleta ou em desconformidade com as exigências deste Edital serão inabilitados e terão suas 

propostas financeiras assinadas pelos presentes sobre o lacre e devolvidas após o decurso do prazo recursal. 
 

6.12 - Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados neste edital. 

 

6.13– Deverão ser apresentados somente os documentos necessários e suficientes para as comprovações exi-

gidas. 
 

6.14 – A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante 

por ele representada, salvo autorização expressa da Presidente. 
 

6.16. DA VISITA TÉCNICA 
 

a) A visita ao local de execução dos serviços será realizada nos dias  18 de maio a 10 de junho das 08:00 as 

12h00min horas. Os interessados deverão entra em contato pelo telefone celular nº (94) 991845688 - JOSI-

FRAN BARBOSA PEDROSO Engenheiro da PMJ, para agendar a visita técnica no local onde serão execu-

tados os serviços. Todos os custos associados com a visita serão de inteira responsabilidade de cada PROPO-

NENTE. Não haverá visita fora do horário acima determinado. O Engenheiro Civil credenciado pela licitante 

para efetuar a vistoria, deverá apresentar-se munido de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e 
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Carteira do CREA devidamente atualizadas. Não será emitido atestado de visita em nome do mesmo enge-

nheiro para mais de uma empresa. 
 

OBS.: SOMENTE O ENGENHEIRO CIVIL DA EMPRESA PODERÁ PARTICIPAR DA VISITA. 

b) O Atestado de Visita será emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, declarando que a 

licitante, através de seu engenheiro civil membro da equipe Técnica visitou os locais onde serão executados 

os serviços, que tomou conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na 

execução dos mesmos, e, que obteve todas as informações necessárias à elaboração da Proposta.  
 

c) A visitação será limitada a um licitante por vez, de forma a evitar a reunião de interessados em data e horário 

marcado capaz de dar-lhes conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes.  
 

d) A visita técnica não será obrigatória, mais a licitante terá que apresentar uma declaração de comparecimento 

ou conhecimento dos locais.  
 

e) Para todos os efeitos, considerar-se-á que o licitante tem pleno conhecimento do local e de todas as infor-

mações para execução do objeto, não podendo alegar posteriormente a sua insuficiência, nem pleitear modi-

ficações nos preços, prazos e condições ou requerer o reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da 

falta de informações sobre o objeto. 
 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

7.1. A proposta deverá ser entregue em 01 (uma) via em envelope lacrado, datilografada ou informatizada, 

impressa com clareza, sem rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da própria empresa em todas as páginas, 

com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei 

Federal nº. 9.069/95), discriminados em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas 

todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos 

os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado.  
 

7.2 - Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP e 

UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, números da conta corrente e da Agên-

cia no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem como, a 

qualificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.  
 

7.3. Ter a validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura do envelope “proposta”.  
 

7.4. Preço Global, fixo e irreajustável, na forma da lei, correspondente à totalização da planilha de serviços. 

A fixação do preço global não exclui o pagamento das obras e serviços extraordinários, não previstos no 

projeto e especificações, desde que necessários e autorizados pela Prefeitura Municipal, tomando-se por base 

os menores preços unitários, constantes da planilha de quantidades e preços apresentada pelo licitante, dentro 

do limite legal. 
 

7.5. Data e Assinatura do Responsável pela empresa e rubrica em todas as vias.  
 

7.6. Não serão levadas em consideração as propostas enviadas via telegrama, e-mail ou fac-símile. 
 

7.7. A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo do Anexo XIII. 
 

7.8 Planilha Orçamentária de Quantitativos e Custos (ANEXO II); 
 

7.9 Cronograma de Execução Físico-Financeiro; 
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7.10 Composição de Preços, composição do BDI, composição dos encargos sociais e trabalhistas e composi-

ção de custos de mão-de-obra (devendo conter epi, exames admissionais, alimentação e transporte) 
 

7.11 Será de inteira responsabilidade da empresa vencedora qualquer custo que não tenha sido incluído em 

sua planilha ou com valores inferiores aos necessários para o cumprimento da obrigação assumida, excluindo-

se a Prefeitura Municipal de qualquer solidariedade ou subsidiariedade assim como não será considerado para 

majoração dos preços. 
 

7.12. A empresa não poderá modificar os preços ou as condições de sua proposta, sob a alegação de insufici-

ência de dados e informações sobre os serviços licitados e/ou condições locais existentes ou, ainda, de qual-

quer lapso na obtenção de dados. 
 

7.13. Obrigatoriamente deverão estar gravados em CD ROM em arquivo formato Excel: a Proposta, a planilha, 

o cronograma e Composição de Preços que servirá para conferencia das propostas a fim de melhorar e agilizar 

a sessão e deverá ser juntado imprescindivelmente dentro do Envelope Proposta. 
 

8. DO PROCESSAMENTO, RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
 

8.1. A presente licitação, seu processamento e todos os atos dela decorrentes, reger-se-ão pela Lei nº 8.666/93, 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores. Os trabalhos da reunião para recebimento dos documen-

tos e abertura das propostas obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes: 
 

a). Inicialmente no horário marcado, serão recebidos os envelopes contendo a documentação de Habilitação e 

Propostas de Preços. Todo o processo de recebimento e abertura da documentação e propostas deverá ser 

acompanhado por parte dos licitantes; 

 

b). Compete à C. P. L., avaliar o mérito a autenticidade dos documentos e informações prestadas, bem como 

julgar a capacidade de cada proponente; 
 

c).  Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recursos ou no caso re-

núncia de direito recursal, a Comissão procederá na mesma ou em outra reunião, a abertura das propostas de 

preços dos licitantes habilitados; 
 

d). As propostas de preços serão abertas na presença dos licitantes interessados, sendo, no entanto, o resultado 

do julgamento divulgado somente após os trabalhos de análises das mesmas; 
 

e). Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificação às propostas, depois de apresentadas; 
 

f). Após o final da reunião será lavrada a Ata circunstanciada a qual será assinada pela Comissão e pelos 

licitantes presentes; 
 

g). Qualquer tentativa, por parte de um licitante, de procurar influenciar à C.P.L no processo de julgamento e 

decisões de adjudicação resultará na rejeição de sua proposta; 
 

h). Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração, o licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura das Propostas; 
 

i). A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 

o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
 

j). A não Habilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes; 
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k). Declarado encerrado pela C. P. L o recebimento dos envelopes de Habilitação e Propostas, não mais será 

aceita a participação de licitantes retardatários. 
 

9 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 

9.1- Serão habilitados, os licitantes que cumprirem todas as exigências estabelecidas no item HABILITAÇÃO, 

deste Edital. 
 

9.2 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo de fato superveniente e 

aceito pela C. P. L. 
 

9.3 - Quando todos os licitantes forem inabilitados, ou todas as propostas forem desclassificadas, a Presidente 

poderá fixar-lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação e/ou de outras 

propostas escoimadas das causas referidas nas condições anteriores (§ 3º do art. 48 da Lei 8.666/93). 
 

10 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

10.1. À Comissão cabe receber, analisar, julgar e classificar a proposta financeira, de forma objetiva, consi-

derando as prescrições legais estabelecidas no art. 48 da Lei nº 8.666/93, fase que correrá desde sua abertura 

até a publicação do julgamento no Quadro de Avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ. 

 

10.2. Após a abertura das propostas, nenhuma informação adicional será aceita ou considerada para efeito de 

julgamento, exceto quando solicitado por escrito pela Comissão. 
 

10.3. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO, em regime de execução INDIRETA e EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, desde que a proposta esteja de acordo com as especificações deste Edital e seus anexos. 
 

10.4. A proposta que apresentar discordância entre o valor numérico unitário e o total de cada item, prevalecerá 

o valor unitário. 
 

10.5. Caso haja alguma divergência entre os quantitativos indicados na proposta e os indicados nas planilhas 

de orçamento do Município de Jacundá, a Comissão de Licitação reservar-se-á o direito de corrigir e refazer 

os cálculos da proposta, mantendo-se inalterado o preço unitário e a quantidade. 
 

10.6. A falta de data, assinatura na proposta, CNPJ, endereço completo e/ou rubrica nas declarações elaboradas 

pela própria licitante poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes 

com poderes para esse fim. 
 

10.7. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio em 

ato público, sendo todos os licitantes convocados conforme disposto no Parágrafo 2º do Art. 3º da Lei 8.666/93 

e alterações posteriores. 
 

10.8. O licitante poderá oferecer outras vantagens não previstas neste Edital, porém não serão levadas em 

consideração no julgamento das propostas.  
 

10.9. Em qualquer fase da licitação a Comissão de Licitação poderá promover diligência para esclarecer ou 

complementar a instrução do processo. 
 

10.10. A licitante deverá indicar o percentual do BDI. 
 

10.11. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 
 

10.11.1 - Não atender as exigências deste Edital.  
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10.11.2 - Apresentar valor global superior do valor máximo estipulado no Projeto Básico, ou com preços 

manifestamente inexequíveis apurados de acordo com o art.48, inciso II, da Lei n.º 8.666/93; 

10.11.3 - Apresentar preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero (art. 44, § 3 º, da Lei supra); 
 

10.11.4 - Apresentar serviços alternativos, devendo o proponente se limitar às especificações do Edital; 
 

10.11.5 - Propor preços e vantagens baseados nos valores apresentados pelos demais licitantes. 
 

10.11.6 - Deixar de apresentar a planilhas de quantitativos exigidos neste Edital. 
 

10.11.7 - Apresentar conteúdo desconforme ou incompatível com a Lei de Licitações e/ou com este Edital. 
 

10.11.8. Os preços unitários, parciais, totais e global, cotados pelo licitante terão obrigatoriamente que con-

templar todas as despesas, com materiais, mão de obra, equipamentos, tributos, encargos sociais, benefícios, 

lucro e despesas indiretas, inclusive vigilância do canteiro de obras e outras necessárias para a total execução 

da obra, devendo ser compatíveis com o grau de dificuldade de cada serviço. 

 

10.11.9 - No caso de erros nas multiplicações ou nos totais parciais e globais dos orçamentos, a Comissão fará 

as devidas correções, considerando sempre como corretas as quantidades e preços unitários expressos na pro-

posta de preços. O preço global a ser obtido pela Comissão será o novo preço obtido do somatório dos produtos 

dos quantitativos pelos preços unitários, mais as verbas, existentes no orçamento. 
 

10.11.10 - A Comissão poderá declarar simbólico ou irrisório um dado preço de oferta, desde que encontre 

evidência bastante para sustentar sua tese na incompatibilidade da proposta com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
 

10.11.11 – Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 

últimos. 
 

10.11.12 – Atendidas as condições estabelecidas neste Edital, será considerado vencedor o licitante cuja pro-

posta resultar no menor preço global. 
 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DA ADJUDICAÇÃO, DOS PRAZOS, DO PAGAMENTO E 

VIGÊNCIA. 
 

11.1 – Os recursos financeiros para pagamento desta CONCORRÊNCIA correrão à conta da dotação orça-

mentária  

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL - PMJ 

Unidade Orçamentária: Sec. Mun. de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Funcional Programática: 04.451.0009.1.003 – Próprios Públicos – Construções, Reformas, e Ampliações. 

Categoria Econômica: 44.90.51.00 – Obras e Instalações 

Subdesdobro: 44.90.51.99 – Outras Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 17010000 (Outros Convênios do Estado) 
 

11.2 – A adjudicação deste processo será efetuada pela Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JACUNDÁ, em favor da proposta vencedora. 
 

11.3 – O licitante vencedor será convidado a assinar o respectivo contrato, cuja minuta está anexa ao presente 

edital, tendo para isto 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da comunicação. 
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11.4 – O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses e a vigência do contrato de 18 (dezoito) 

meses, e terão início a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas condições e nos termos do 

art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 

11.5 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 

cronograma físico financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julga-

dos pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ;  
 

11.06 – Os pagamentos dos serviços licitados serão efetivados conforme a seguir: 
 

11.07 – O intervalo de apuração dos dados físicos para cálculo do boletim de medição não poderá ser inferior 

a 30 (trinta) dias. 
 

11.08 – O período de apuração dos dados físicos será sempre o mês cheio, ou seja, do dia 1º (primeiro) ao dia 

30/31 (trinta / trinta e um), salvo no primeiro boletim de medição, que compreenderá o período da data de 

assinatura do CONTRATO até o último dia do mês de sua emissão. 
 

11.09 – Somente serão efetuados mediante a apresentação das respectivas faturas e Notas Fiscais, correspon-

dentes aos serviços consignados nos Boletins de Medição, fornecidos pela CONTRATANTE, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a respectiva medição pela sua fiscalização. 

 

11.10 – As Medições serão mensais e procedidas até o 5º (quinto) dia dos meses subsequentes ao início da 

execução da obra, constante na Ordem de Serviço. 
 

11.11 -- As faturas serão pagas até o 30 (trinta) dias após a sua apresentação. 
 

11.12 – Será condição para o primeiro pagamento 

 dos serviços: apresentar o alvará da obra, comprovação da matrícula da obra, no INSS (CEI) e FGTS, paga-

mentos serão efetuados pela Secretaria de Finanças do Município de Jacundá contra a entrega dos seguintes 

documentos, que serão retidos pela Contratante: 
 

a) Nota fiscal/fatura emitida com base no certificado de medições; 
 

b) Certificado de medição, atestado pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ; 
 

c) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

11.13 – Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até 30 (trintas) dia após a entrega das notas fiscais 

dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as conferências e autorizações, segundo 

as exigências administrativas em vigor. Se tais medições forem inferiores às previsões do cronograma físico, 

a Contratante pagará somente os valores das medições efetivamente conferidas. 
 

11.14 – Se os serviços medidos forem superiores às previstas do cronograma físico, a Contratante poderá a 

seu critério pagar os valores que excederem aos previstos. 
 

11.15 – A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o 

valor da nota fiscal/fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento à Secretaria de Tributação e Finanças do 

Município dos valores efetivamente retidos. 
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11.16 – Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a Contratada deverá entregar à Contratante, 

até o terceiro dia útil do mês subsequente ao mês de referência da medição, a nota fiscal/fatura, e demais 

documentos conforme item 11.12 deste contrato, emitida em REAL. 
 

11.17 – Nos casos de serviços acrescidos ou realizados antecipadamente por prévia autorização da PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ ou por ele determinado, os pagamentos respectivos serão feitos de 

acordo com o disposto no item 11.14 deste contrato. 
 

12 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

12.1 – Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação, decorrentes do disposto neste Edital ca-

berá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da abertura da proposta e lavratura da Ata, tudo 

de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nº 8.666/93. 
 

12.2 – Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, ficam os autos desta CONCORRÊNCIA 

na CPL com vista franqueada aos interessados.  
 

12.3 – Interposto o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. Findo este período, impugnado ou não, a Comissão de Licitação poderá no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado ao ordenador de des-

pesa, através do Presidente da CPL. 

 

12.4 – Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração 

total ou parcial das decisões da Comissão de Licitação deverão ser apresentadas por escrito exclusivamente, 

anexando-se ao recurso próprio. 
 

13 – DAS SANÇÕES 
 

13.1 - Adjudicatário que não quiser ou não puder, por qualquer motivo, assinar o contrato administrativo 

decorrente desta licitação incorrerá em multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta. 
 

13.2 - Independente das sanções civis e penais previstas na Lei nº 8.666/93, serão aplicadas multas de: 
 

13.3 - 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 
 

13.4 - 10% (dez por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do contrato e rescisão do pacto, 

a critério da CONTRATANTE, e, caso de atraso nas obras superior a 30 (trinta) dias. 
 

13.5 - As multas aplicadas serão descontadas ex-ofício em qualquer crédito existente da Contratada. 
 

14 – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
 

14.1 – A fiscalização da obra será procedida pelo Engenheiro da PMJ, o qual terá total liberdade para rejeitar 

qualquer material ou serviço considerado de qualidade não condizente com as especificações dos serviços. 
 

15 – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 
 

15.1 – No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, o valor inicial atualizado do contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 

65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
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15.2 – A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supres-

sões que se fizerem necessária, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 
 

15.3 – Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta Condição; e 
 

15.4 – Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 

resultantes do acordo celebrado entre as partes. 
 

15.5 – Em caso de supressão dos serviços, se a licitante vencedora já houver adquirido os materiais e posto no 

local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, pelos custos 

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros 

danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 
 

16 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1 – A apresentação da Proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

demais condições e locais para o cumprimento das obrigações objeto da Presente Licitação. 

 

16.2 – A Comissão de Licitação atenderá aos interessados na Rua Pinto Silva, s/n, Centro – Jacundá - PA, 

para melhores esclarecimentos. 
 

16.3 – É facultada à C. P. L, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer a 

instrução do processo. 
 

16.4– A CONCORRÊNCIA poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade 

no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamen-

tada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse da Administração Municipal, sem que caiba 

aos licitantes qualquer indenização. 
 

16.5 – As dúvidas e divergências que, eventualmente possam surgir em decorrência do Contrato, e que não 

possam ser dirimidas diretamente entre as partes contratantes, ficarão sujeitas ao foro de Jacundá, renunciando 

as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

16.6 – Não serão considerados os envelopes de Habilitação de Proposta de Preços, apresentados após o dia e 

hora marcados ou em local diferente do determinado neste Edital. 
 

16.7 – A entrega dos envelopes de Habilitação e Proposta implicará na total sujeição aos termos deste Edital 

e seus anexos. 
 

 

16.8 – A Comissão Permanente de Licitação se considerar necessário, poderá solicitar dos licitantes em todas 

as fases da licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou dados adicionais, sendo que tais esclareci-

mentos não poderão implicar em modificação da Proposta. 
 

17 - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS  
 

17.1 – As dúvidas quanto à interpretação de qualquer condição estabelecida neste Edital e seus Anexos, bem 

como os pedidos de esclarecimento sobre os mesmos, deverão ser formuladas por escrito e entregues na Sala 

da Comissão Permanente de Licitação, ou via correio eletrônico e-mail cpljacunda@gmail.com nos dias úteis, 

horário de 08h00min (oito) horas às 12h00min (doze) horas, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 

corridos antes da data fixada para entrega das propostas.  
 

mailto:cpljacunda@gmail.com
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17.2 – Os esclarecimentos prestados serão fornecidos pela CPL, por escrito, a todas as proponentes, até 03 

(três) dias corridos antes da data fixada para entrega das propostas.  
 

17.3 – Não serão considerados, em hipótese alguma, entendimentos verbais.  
 

17.4. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

17.5 – Uma empresa não pode ser representada por mais de uma pessoa e uma pessoa não pode representar 

mais de uma empresa. 
 

18. DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO  
 

18.1Os preços contratados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

apresentação da proposta, conforme Art. 40, XI da Lei nº 8.666/93, data a que deverão estar referidos 

os preços unitários apresentados na PROPOSTA DA CONTRATADA, esse reajuste terá como base  

variação verificada no Índice Nacional de Custo de Obras Rodoviárias, calculado pela Fundação 

Getúlio Vargas (FGV-Custos Setoriais), por tipo de obra, publicada nas colunas 36 a 39 da revista 

Conjuntura Econômica. 

 

a) Na hipótese de reajustamento, o cálculo será obtido através da aplicação da seguinte fór-

mula: R = (i1 - i0) x Vi0. 
 

Onde: 

R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada;  

i0 = Índice de preço verificado no mês-base do contrato;  

i1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

V =Valor, a preços iniciais, da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 

 

a) Os preços contratuais não serão reajustáveis pelo período de 01 (um) ano ou no caso de atrasos 

injustificados que impactem no prazo contratual dos serviços. 

b) Na hipótese de contrato que, embora tenha seu prazo inferior ao período de 01 (um) ano, ultra-

passe o mesmo, desde que a contratada não tenha nenhuma responsabilidade nesse evento, po-

derá sofrer reajuste de seus preços. 

c) As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser alteradas, 

caso ocorra à superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de forma diferente 

sobre a matéria. 

 

18.2Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso, deverão ser atualizados financeiramente, desde 

que o contratado não tenha dado causa ao atraso, pelos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, conforme o disposto no Art. 1º, alínea F, da Lei n. 9.494, de 

10/09/1997, com a redação dada pelo Art. 5º, da Lei 11.960, de 29/06/2009 , após decorridos 30 dias 

da data da emissão do aceite na nota fiscal devendo ser observado o disposto neste Edital. 
 

19. ADITAMENTOS AOS DOCUMENTOS DE SELEÇÃO 

19.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ reserva-se o direito de até 05 (cinco) dias corridos antes 

da apresentação das propostas, emitir aditamentos aos documentos desta CONCORRÊNCIA para rever, 

emendar, modificar ou corrigir quaisquer de suas partes. 
 

19.2. Somente terão valor às informações adicionais, correções, explicações ou interpretações dos documentos 

desta CONCORRÊNCIA fornecidas através de aditamentos emitidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JACUNDÁ/CPL - Comissão Permanente de Licitação, os quais serão numerados por ordem de emissão. 
 

19.3. São partes integrantes deste edital, os seguintes anexos:  
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✓ Anexo I – Projeto Básico; 

✓ Anexo II - Planilha Estimativa de Custo e Formação de Preços; 

✓ Anexo III – Planilha Estimativa de Composição de BDI; 

✓ Anexo IV – Planilha Estimativa de Encargos Sociais; 

✓ Anexo V – Composição de Preços Unitários, principal e auxiliar; 

✓ Anexo VI – Memoria de Cálculo; 

✓ Anexo VII – Cronograma físico-financeiro; 

✓ Anexo VIII - Procuração para Credenciamento; 

✓ Anexo IX - Declaração de Responsável Técnico; 

✓ ANEXO X – Declaração de Inexistência Fatos Impeditivos;  

✓ Anexo XI - Declaração que não emprega menor de 18 anos; 

✓ Anexo XII - Declaração de Idoneidade; 

✓ Anexo XIII - Modelo de Proposta;  

✓ ANEXO XIV – Minuta de Contrato;  

✓ ANEXO XV – MEMORIAL DISCRITIVOS; 

✓ Anexo XVI - Documento Referentes à Responsabilidade Técnica (ART/RRT referente a to-

talidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado); 

✓ ANEXO XVII – PROJETOS;  
 

19.4. As eventuais medidas judiciais decorrentes deste edital e seus anexos e da interpretação de seus corres-

pondentes termos e condições, deverão ser propostas no Foro da Comarca de Jacundá, com renúncia de qual-

quer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Jacundá – Pará, 16 de maio de 2022. 
 

 

 

 

 

IZAAC SCHEIDEGGER EMERIQUE 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

1-OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 

1.1 OBJETO: Este Projeto Básico tem como objetivo, estabelecer os critérios básicos a serem considera-

dos na preparação das propostas para o certame licitatório e para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA RECONSTRUÇÃO DO MERCADO MUNICIPAL CONFORME CONVENIO 55/2022 EN-

TRE A SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS PUBLICAS 

E O MUNICIPIO DE JACUNDA – PA, conforme quantidades, localidades e condições estabelecidas 

neste, por meio de licitação na modalidade Concorrência Pública. 

 

1.2 DEFINIÇÕES: 

VALOR ESTIMADO: R$ 5.620.922,22 (cinco milhões seiscentos e vinte mil novecentos e vinte e 

dois reais e vinte dois centavos). 

 

1.3 INFORMAÇÕES ESSENCIAIS: 

1.3.1. O objeto da presente licitação tem a natureza de obra de engenharia. 

1.3.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os descriminados na Planilha Orçamentária 

de Referência, constante no Anexo II do presente Projeto Básico. 

1.3.3. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses. 

1.3.3 O regime de execução do contrato será o de empreitada global por preço unitário. 

1.3.5 Não será permitida a participação de Consórcios ou empresas estrangeiras, conforme justificativa 

constante no item 3.2 deste Projeto Básico. 

1.3.6. Será permitida a subcontratação, para atividades que não constituam a escopo principal do ob-

jeto, até o limite de 30 % do orçamento. 

1.3.7. Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram elaborados com 

base em tabelas oficiais e composições próprias. 

1.3.8. Tipo de licitação: Menor preço Global.  

1.3.9.   Setor responsável: PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ. 

 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

2.1 O presente Projeto Básico estabelece as condições e requisitos técnicos que deverão ser obedecidos 

pela empresa CONTRATADA na execução dos serviços, e, Normas Técnicas Brasileiras, Legislação 

Federal, Estadual, Municipal e órgãos competentes, servirá de documento hábil a ação da FISCALI-

ZAÇÃO.  

 

2.2 A empresa CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral responsabilidade téc-

nica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra.  

 

2.3 A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e especificações con-

tidas neste Projeto Básico e seus anexos, obedecendo a suas Planilhas Orçamentárias de Quantitativos 

e Preços, Cronogramas Físico-Financeiros e demais peças que compõem esse objeto. Todos os mate-

riais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, deverão ser de primeira qualidade, enten-

dendo-se primeira qualidade, o nível de qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento 

a ser utilizado, de forma a satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e ainda, estarem de 
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acordo com o especificado nos projetos, memoriais, bem como, devidamente aprovados pela FISCA-

LIZAÇÃO.  

 

2.4 Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e/ou danificados. Quando hou-

ver motivos justificáveis para a substituição de material e/ou equipamento, em relação ao que foi es-

pecificado, a CONTRATADA, deverá apresentar solicitação com justificativa - por escrito - à FIS-

CALIZAÇÃO, e aguardar a sua aprovação.  

 

2.5 Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados cobertos ou não, de 

acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade da CONTRATADA.  

 

2.6 A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente executados. Fi-

cará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço executado que não satisfaça as condi-

ções contratuais. 

 

2.7 Não serão toleradas modificações no projeto - e nas especificações de materiais – sem prévia autori-

zação, por escrito, dos respectivos autores. Todos os projetos e especificações deverão ser examinados 

minuciosamente. Caso haja, dúvidas, partes não suficientemente claras, em discordância ou impreci-

sas, estas devem ser apontadas - por escrito e com a devida antecedência - antes da aquisição de ma-

teriais e equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou parciais. Quaisquer divergências entre obra 

e desenho, entre um desenho e outro, entre especificações e desenho ou entre desenho e detalhe, de-

verão ser comunicadas ao gestor do contrato da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ- por 

escrito, com antecedência necessária, para que sejam feitos, se for o caso, os ajustes de interpretação 

ou compatibilização. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

3.1 Da necessidade dos serviços: A reconstrução do Mercado Municipal será na Rua Santa Rosa a 

141 metros da PA 150, e com este novo espaço será possível a realização das feiras livres permanen-

tes, que contara com 40 box fechado, que acomodarão os açougues suínos, bovinos, mercado de peixe 

e aves, além dos box aberto para a feira do produtor rural. 

3.2 À vedação a reunião em consórcio: A admissibilidade ou não do consórcio é uma discricio-

nariedade da Administração, significa dizer que sua vedação depende de critérios de conveniência e 

oportunidade, a serem avaliados pelo gestor em cada caso.  

O processo administrativo em tela trata da contratação de empresa especializada para a execução dos 

serviços CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECONSTRUÇÃO DO MERCADO MUNICI-

PAL, que não possui grau de complexidade suficiente que demande a admissão de consórcios.   

Em situações dessa natureza, admitir o consórcio mostra-se inconveniente e inadequado ao interesse 

público. Isto porque o consórcio, ao invés de ampliar a competitividade, permitindo a participação 

de empresas que não teriam competência técnica, pode acabar por promover a cartelização do cer-

tame, fazendo com que duas (ou mais) empresas que possuem condições suficientes de participar 

sozinhas no processo reúnam-se em consórcios e acabem limitando a competição.  

 

3.3 Da indivisibilidade do objeto: Estes serviços devem ser executados pela mesma empresa de forma 

a respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado, visto que a interdependência de cada 

etapa dos trabalhos caracteriza a sua indivisibilidade.  

Ainda sob a perspectiva técnica, mesmo que a divisão fosse possível, é preciso considerar a centrali-

zação da responsabilidade em uma única empresa contratada, fundamental - não apenas em vista do 

acompanhamento de problemas e soluções - como também para facilitar a verificação das suas causas 
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e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto e rela-

tórios diários de acompanhamento dos serviços. 

 

3.4 Do tratamento diferenciado às ME/EPP: A licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado, deverá apresentar, no ato do credencia-

mento, os seguintes documentos:  

3.4.1 Para se utilizar dos benefícios previstos na LC Nº 123/2006, a licitante enquadrada como ME/EPP 

deverá apresentar Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  

3.4.2 A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos 

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

4. DESCRIÇÃO DAS NORMAS 

 

4.1 Normas:  

Na execução dos serviços objeto do presente Edital, deverão ser observadas, de modo geral, as Es-

pecificações e as Normas Técnicas vigentes no DNIT, Normas Técnicas da ABNT, aquelas Com-

plementares e Particulares e outras pertinentes à(s) obra(s) em licitação, constantes dos respectivos 

projetos, as instruções, recomendações e determinações da Fiscalização. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES 

Os serviços, objeto deste Projeto Básico, deverão ser executados conforme descrito abaixo: 

 

5.1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução dos serviços obedecerá a presente especificação e seus 

anexos, aos projetos e demais detalhes técnicos e instruções fornecidas pela CONTRATANTE no 

curso das obras. Caso haja indicações conflitantes entre o projeto e a presente especificação, fica 

definido que as normas e especificações prevalecerão sobre o projeto, exceto quando houver reco-

mendação expressa em contrário. Em caso de divergência entre cotas assinaladas nos desenhos/pro-

jetos e suas dimensões medidas em escalas, prevalecem sempre às cotas. Quando ocorrer dúvidas 

ou omissão nos projetos/desenhos e/ou especificações, a FISCALIZAÇÃO deverá ser consultada 

para os devidos esclarecimentos, que comunicará, por escrito à contratada, a solução adotada de 

maneira a atender sua viabilidade técnica. Onde forem aplicáveis e não estiverem conflitantes com 

as presentes normas e especificação, deverá ser obedecido o requisito das normas especifica da 

ABNT e DNIT. Toda documentação técnica fornecida à CONTRATADA é entregue sob a reserva 

de qualquer lapso que por ventura contiverem e não servirão de argumento à mesma para que se 

exclua da responsabilidade completa e perfeita execução dos serviços. Todas as condições locais 

deverão então ser adequadamente observadas, devendo ser pesquisados todos os dados e elementos 

que possam ter influência no desenvolvimento dos trabalhos, de modo que não serão atendidas so-

licitações durante os serviços sob o argumento de falta de conhecimento das condições de trabalho. 

Na proposta para a execução das obras, a CONTRATADA deverá apresentar as composições de 

Custos Unitários para todos os serviços e suas composições auxiliares, bem como a composição da 

parcela referente aos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, encargos sociais e cronograma físico-

financeiro. Nos preços unitários finais, deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

tais como: aquisição de materiais, emprego de equipamentos, instalação e manutenção de canteiro, 

mão-de-obra, encargos sociais, seguros, controles tecnológicos e topográficos, etc. 

 

5.2 MATERIAIS: Todo o material a ser empregado devera estar de acordo com as Normas e Espe-

cificações, sendo expressamente vetado o uso de material improvisado em substituição ao es-

pecificado. A FISCALIZAÇÃO examinará todos os materiais recebidos no canteiro da obra 

antes de sua utilização e poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu critério, forem julgados 

inadequados.  Neste caso, em presença do responsável pela execução da obra, serão retiradas as 
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amostras para a realização de ensaios de caracterização das qualidades dos materiais. Quando 

houver motivos para a substituição de um material especificado por outro, a CONTRATADA, 

em tempo hábil, apresentará, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, se aprovar, a proposta de substi-

tuição, instruindo-a com as razões determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo 

que sua aprovação só poderá se efetivar quando a CONTRATADA firmar declaração de que a 

substituição se fará sem ônus para a CONTRATANTE.  Além disso, a Contratada deverá apre-

sentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao especificado, 

compreendendo, como peça fundamental o laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado 

por laboratório idôneo, a critério da CONTRATANTE.  

 

5.3 SEGURANÇA: A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas 

relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à atividade da CONTRATADA e 

observadas às leis em vigor. Deverão ser observados os requisitos de segurança com relação às 

redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, presença de chamas e de metais aquecidos, uso 

e guarda de ferramentas e aproximação de pedestre. Compete a CONTRATADA tornar as pro-

videncias para a colocação, às expensas próprias, de placas e sinais luminosos de advertência 

ou orientação durante o dia e à noite. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA a 

colocação de sinais correntes que julgar necessários para a segurança de veículos e pedestres. A 

CONTRATANTE não assumira responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos locais da 

obra e nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem. A CONTRATADA manterá 

Seguro de Acidentes do Trabalho para todos os seus empregados que exerçam atividades no 

canteiro da obra e responderá, nos termos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido 

com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob sua responsabilidade, bem como de 

terceiros, durante a execução dos serviços. 

 

5.4 FISCALIZAÇÃO DA OBRA: A Obra será FISCALIZADA por intermédio de engenheiro creden-

ciado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, seus respectivos auxiliares.  

Não poderá, em hipótese alguma, ser alegado como justificativa ou defesa, por qualquer elemento 

da CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimento das cláusulas e 

condições destas especificações e do contrato, quanto à correta aplicação dos materiais, bem como 

de tudo o contido no projeto e nas normas e especificações aqui mencionadas.   

A atuação da FISCALIZAÇÃO por parte da CONTRATANTE em nada diminui a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às Obras e/ou fornecimentos e suas 

implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais 

leis ou regulamentações vigentes as ordens dadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JA-

CUNDÁ ao engenheiro condutor da Obra serão consideradas como se fossem dirigidas diretamente 

à CONTRATADA; por outro lado, todo e qualquer ato efetuado ou disposição tomada pelo referido 

engenheiro, ou ainda omissões de responsabilidade do mesmo, serão considerados para todo e qual-

quer efeito como tendo sido tomadas pela CONTRATADA. A CONTRATADA deverá manter na 

Obra, livro de ocorrências com todas as páginas numeradas e rubricadas pela PMJ, onde serão ano-

tados fatos cujos registros sejam considerados necessários.  

5.4.1 A CONTRATADA só poderá iniciar qualquer serviço, devidamente autorizada 

em documento próprio (Ordem de Serviço – O.S.) onde deve constar a descrição 

dos serviços. Ficam reservados a PMJ o direito e a autoridade para resolver todo 

e qualquer caso singular, duvidoso e omisso não previsto no contrato, nestas es-

pecificações, no projeto e em tudo o mais que de qualquer forma se relacione ou 

venha a se relacionar, direta ou indiretamente, com a Obra em questão e seus 

complementos. 

5.4.2 A CONTRATADA deverá, permanentemente, ter e colocar à disposição da PMJ 

os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados, bem 



 

27 

como a inspeção das instalações da Obra, dos materiais e dos equipamentos, in-

dependentemente das inspeções de medições para efeito de faturamento e ainda 

independentemente do estado da Obra e do canteiro de trabalho. 

5.4.3 Pela CONTRATADA, a condução geral da Obra ficará a cargo de pelo menos um 

engenheiro registrado e apto junto ao CREA-PA. Todas as ordens dadas pela PMJ 

ao engenheiro condutor da Obra serão consideradas como se fossem dirigidas di-

retamente à CONTRATADA; por outro lado, todo e qualquer ato efetuado ou 

disposição tomada pelo referido engenheiro, ou ainda omissões de responsabili-

dade do mesmo, serão considerados para todo e qualquer efeito como tendo sido 

tomadas pela CONTRATADA. 

5.4.4 A CONTRATADA deverá manter na Obra, livro de ocorrências com todas as 

páginas numeradas e rubricadas pela PMJ, onde serão anotados fatos cujos regis-

tros sejam considerados necessários. A PMJ terá direito de exigir pessoal e equi-

pamentos adequados e em quantidades suficientes, de modo a dar atendimento ao 

nível de qualidade desta especificação técnica, bem como para obedecer ao cro-

nograma do contrato. 

5.4.5 ENTREGA DOS SERVIÇOS E GARANTIAS: Os serviços deverão ser entre-

gues em perfeitas condições de acabamento e funcionamento, para verificação 

final da CONTRATANTE. Todas as instalações provisórias deverão ser desmon-

tadas e retiradas do local ao término dos serviços, quando convier ao CONTRA-

TANTE. Todo o entulho e restos de materiais deverão ser retirados de local da 

obra a expensas da CONTRATADA.  

5.4.6 Quanto à garantia, a CONTRATADA deverá garantir, irrestrita e ilimitadamente, 

o perfeito funcionamento da obra em um período, conforme lei das licitações, a 

contar da data do Termo de Recebimento, emitido pela Secretaria responsável 

pela obra. Quanto à garantia, a CONTRATADA deverá garantir, irrestrita e ili-

mitadamente, o perfeito funcionamento da obra em um período, conforme lei das 

licitações, a contar da data do Termo de Recebimento, emitido pela PMJ. 

a) Os períodos de garantia serão suspensos, a partir da constatação de defeito, pela PMJ, 

até a efetiva correção do mesmo, pela CONTRATADA. Na hipótese de reparos em 

serviços, um novo período de garantia será iniciado somente para o item substituído, 

contando-se o prazo a partir da aceitação pela PMJ. 

b) A garantia, aqui prestada, cobre quaisquer defeitos provenientes de quaisquer erros ou 

omissões da contratada, em especial, decorrentes do erro de concepção de projeto, de 

matéria-prima, de fabricação, de montagem, de coordenação técnica e administrativa. 

Esta garantia exclui, todavia, danos ou defeitos resultantes do desgaste normal; do uso 

anormal dos equipamentos; de carga excessiva; de influência de ação química ou ele-

troquímica; de fundações e/ou serviços de obras civis inadequados e de outras razões 

fora do controle da contratada. 

c) Caso a CONTRATADA deixe de tomar providências necessárias à reposição ou cor-

reção dos materiais/ serviços e equipamentos dentro do prazo fixado de comum acordo 

com a PMJ, após recebimento de aviso, por escrito, a PMJ poderá, a seu exclusivo 

critério, substituir ou corrigir esses equipamentos, materiais, e serviços conforme o 

caso, debitando à Contratada, permanecendo a mesma, para todos os fins, como res-

ponsável pelo perfeito desempenho desses materiais e equipamentos, não se alterando 

a garantia geral neste fornecimento. 

d) A garantia aqui definida, em nenhuma hipótese será alterada, sendo aprovações de 

projetos, fiscalizações ou inspeções, exercidas pela PMJ, não ilidirão a total e exclu-

siva responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade de fabricação, dos 

materiais e serviços por ela fornecidos ou prestados. 
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5.4.7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: Os serviços, executados e recebidos, são medidos 

de acordos com a memória de campo expedida pela FISCALIZAÇÃO DA 

OBRA, cópias das folhas de testes, avaliações e medições realizadas. 

5.4.8 PRAZOS: O prazo para a execução dos serviços será de 08 (oito) meses, a partir 

da emissão da Ordem de Serviço. Após a assinatura do contrato e antes do início 

da Obra, o engenheiro da CONTRATADA deverá entrar em contato com o EN-

GENHEIRO FISCAL da Secretaria responsável, para de comum acordo definir 

os planos de execução da Obra, para que os prazos sejam atendidos.  

 

6. PROPOSTA 

  

A proposta de preços, que compreende a descrição do material ou serviço ofertado pelo licitante, preço 

unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes do presente Projeto Básico 

e seus anexos, bem como atender as seguintes exigências: 

a) Descrição do material ou serviço, observadas as mesmas especificações constantes deste documento 

(Projeto Básico), de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as características do ser-

viço ofertado, bem como preços unitários e totais detalhados em planilha, conforme modelo de com-

posição de preços unitários (CPU). 

b) O licitante não poderá cotar e colocar preços superiores aos estabelecidos pela Planilha de Referen-

cia, constante do ANEXO II sejam eles no preço unitário ou no valor total do orçamento. Não serão 

permitidas alterações nas quantidades ou exclusões dos itens constantes das composições de custos 

unitários. 

c) O licitante deverá apresentar todas as composições de custos unitários e auxiliares de acordo com os 

parâmetros de composição constante do Anexo III. 

d) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura e o prazo de 

garantia. 

 

7. HABILITAÇÃO 

 

7.1. Atestados de capacidade técnica: 

7.1.1. Capacidade Operacional: A licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na execução de 

serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, comprovadas por intermédio 

de atestado de Conclusão de Obra, emitidos por pessoas jurídicas de direitos público ou 

privado, em nome da empresa licitante relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 

compatível em características e em quantidades mínimas estabelecidas nas parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, conforme estabelecido na tabela 

abaixo: 

 
Itens de Relevancia - 50% 

3.2.8 92263 SINAPI 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. 

AF_09/2020 

 m²  1483,25 

4.1 60046 SEDOP Alvenaria tijolo de barro a cutelo m² 1361,5 

5.2 110763 SEDOP  Reboco com argamassa 1:6:Adit. Plast.  m² 2210,745 

10.1 100774 SINAPI 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO 

DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTA-

LAÇÃO. AF_01/2020_P 

 KG  10856,73 

10.2 71510 SEDOP Cobertura -Telha e=30mm chapa chapa com isolamento em poliuretano  m²  1168,8 
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As quantidades exigidas acima explicitadas não ultrapassam o limite de 50% contido nas planilhas a ser lici-

tado.  

Observações: 

a) As quantidades mínimas exigidas no quadro acima para a comprovação da capacidade operacional 

das licitantes, bem como a quantidade de atestados para a sua comprovação das quantidades mínimas 

exigidas para tal, estão devidamente justificadas pela área técnica da Secretaria, conforme explana-

ção abaixo. 

 

b) As quantidades dos itens do quadro de exigências acima representam 50% das quantidades na pla-

nilha orçamentaria, e foram selecionados por representarem maior relevância técnica, pois são os 

responsáveis pela estrutura do pavimento conforme especificações técnica e financeira. 

 

c) Fica vedado o somatório de atestados para cada item, ou seja, para a comprovação da qualificação 

técnica operacional, o quantitativo de cada item de maior relevância deve constar em um único ates-

tado. Esta precaução deve-se especificamente a necessidade por parte da administração de garantir 

que a vencedora do certame de tenha condições operacionais de mobilização logística e planeja-

mento. Desta forma, deve se aferir que a proponente detém equipamentos e pessoal mínimos para 

executar o empreendimento de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma físico financeiro 

da obra. Consideramos que a perfeita execução do objeto depende da sua dimensão quantitativa, 

visto que as etapas da construção do pavimento não podem ser fracionadas sem que isso leve a sua 

desnaturação.  

Portanto, neste tipo de obra a obrigatoriedade da apresentação do quantitativo de cada item em um 

único atestado para realização de serviços considerados relevantes está baseada na cautela da Ad-

ministração Pública em contratar com terceiros a realização de objetos que tem por finalidade o 

interesse público, sendo assim, cabe à administração, exigir garantias da capacitação operacional da 

proponente.  

O Acórdão nº 2.088/2004 Plenário, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, ampara e fundamenta esta 

justificativa técnica: “com relação à proibição da soma de quantitativos de contratos distintos, não 

vislumbro prejuízo. É usual o estabelecimento de limites, com o intuito de evitar que a adição de 

quantitativos irrisórios venha a amparar experiência inexistente no curriculum do licitante. Apenas 

excepcionalmente, em razão da natureza dos serviços, tal medida poderia ser restritiva.” (Acórdão 

nº 2.088/2004m Plenário, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues).  

 

d) Os itens relacionados acima deverão ser comprovados através de certidões e/ou atestados fornecido 

(s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA. 

Quando a certidão e /ou atestado não for emitida pelo contratante principal da obra (órgão ou ente 

público), deverá ser juntado à documentação pelo menos um dos seguintes documentos:  

 

✓ Declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha participado 

da execução do serviço objeto do contrato;  

✓ Autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome do Licitante 

subcontratado para o qual se está emitindo o atestado;  

✓ Contrato firmado entre contratado principal e licitante subcontratado, devidamente regis-

trado no CREA. 

 

7.1.2. Capacidade Profissional: A licitante deverá obrigatoriamente apresentar relação dos serviços 

executados por profissional de nível superior vinculado à empresa e constante do seu Registro/Certidão 

de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em nome do profissional, como Respon-

sável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica por execução de 
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serviços compatíveis com o objeto da licitação, sem necessidade de comprovação de quantidades, con-

forme relacionados a seguir: 

 
Itens de Relevancia - 50% 

3.2.8 92263 SINAPI 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. 

AF_09/2020 

 m²  1483,25 

4.1 60046 SEDOP Alvenaria tijolo de barro a cutelo m² 1361,5 

5.2 110763 SEDOP  Reboco com argamassa 1:6:Adit. Plast.  m² 2210,745 

10.1 100774 SINAPI 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO 

DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTA-

LAÇÃO. AF_01/2020_P 

 KG  10856,73 

10.2 71510 SEDOP Cobertura -Telha e=30mm chapa chapa com isolamento em poliuretano  m²  1168,8 

 

7.1.3. A equipe técnica que participará da execução das obras ou serviços, constantes do projeto de 

engenharia, estará sujeita à aprovação da PMJ, por ocasião da contratação e sempre que necessário. 

 

7.1.4. Para determinação do vínculo profissional deverá ser apresentado: 

a) Cópia da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demons-

trem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde conste o nome do profissi-

onal, ou; 

b) Comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de 

acordo com a legislação civil comum. 

c) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato 

constitutivo da mesma e certidão do CREA ou Conselho Profissional competente, devidamente atua-

lizada. 

d) Anexar declaração individual, por escrito do profissional apresentado autorizando sua inclusão na 

equipe técnica, e que irá participar na execução dos trabalhos. 

e) Cada Responsável Técnico só poderá representar uma única empresa, sob a pena de inabilitação das 

Licitantes. 

 

7.2.   Vistoria 

Deverá apresentar o Atestado de Visita Técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Jacundá ou a 

declaração de pleno conhecimento, onde serão executados os serviços, objeto desta licitação, assu-

mindo total responsabilidade quanto ao conhecimento à situação da obra e condições ambientais do 

local onde serão executados os serviços. 

 

8. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DE EXECUÇÃO. 

8.1.A execução de serviços referentes a RECONSTRUÇÃO DO MERCADO MUNICIPAL DE JA-

CUNDÁ, que será executado no Município de Jacundá. 

 

8.2.Prazo de execução dos serviços: 08 (oito) meses. 

 

9. PRAZO DE GARANTIA NOS CONTRATOS DE EMPREITADA 

 

9.1.A questão da responsabilidade de empreiteiros e construtores estava disciplinada no art. 1.245 do 

Código Civil de 1.916, sendo assimilada pelo Código Civil de 2002, no seu art. 618: “Art. 618. Nos 

contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais 

e execução responderá, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do 

trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”. 
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10. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

 

Caberá ao licitante vencedor: 

 

10.1. Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos. 

 

10.2. Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qual-

quer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica 

da licitante vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 

10.3. Alocar durante todo o período das obras ao menos 01 profissional de nível superior, com expe-

riência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA da 

região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 

Técnico – CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter o profissional executado os servi-

ços de OBRAS DE ENGENHARIA com características técnicas compatíveis com o objeto 

desta licitação.  

 

10.4. Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde constarão to-

das as informações técnicas das obras. 

 

10.5. Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Projeto Básico de acordo com as es-

pecificações estipuladas neste documento. 

 

10.6. Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, com zelo e fidelidade 

a prática da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos, reali-

zando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não se admitindo modificações sem a 

prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se. 

 

10.7. Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução dos serviços 

dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada. 

 

10.8. Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo 

os entulhos, dando-lhes o destino adequado. Prestar assessoria técnica com orientações, suges-

tões, instruções ou recomendações, exemplos de aplicação em outros serviços e assistências 

técnicas de interesse da PMJ em relação a serviços, projetos e atividades que envolvam o objeto 

do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos serviços.]Supervisi-

onar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única responsabi-

lidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 

 

10.9. Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas 

condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de proteção 

individual (EPI) apropriado. 

 

10.10. Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades  em execução, 

mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 

10.11. Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações 

sem a prévia consulta e concordância da PMJ. 

 

10.12. Providenciar, junto ao CREA regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 
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relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. Tomar 

todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com todas 

as despesas, sem ônus adicional a PMJ. 

 

10.13. Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas, sendo efetuado o 

replantio de gramas nas valas, recomposição de calçadas, asfaltos e outros. 

 

10.14. Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento da PMJ. 

 

10.15. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos 

seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s neces-

sários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auricula-

res, etc., fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destina-

dos à preservação de suas integridades físicas.  

 

10.16. Os empregados não terão qualquer vínculo empregatício com a PMJ, cabendo à licitante ven-

cedora todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor. 

 

10.17. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação especí-

fica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie for vítima os seus técnicos e 

empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

 

10.18. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato 

da classe, a que seus empregados estejam filiados, sem ônus adicional a PMJ. 

 

10.19. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no 

prazo legal, todos os encargos e tributos. 

 

10.20. A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do contrato, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento a PMJ, nem poderá onerar o objeto desta 

licitação, razão pela qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com a PMJ. 

 

10.21. Apresentar planejamento inicial com descrição do Plano de Mobilização de Meios (pessoal, 

viaturas e equipamentos), indicando os itens que serão comprados, alugados ou remanejados 

de outros canteiros, meios de transporte e outros julgados necessários, com as respectivas cro-

nologias. 

10.22. Apresentar organograma com a distribuição dos cargos e funções na obra, acompanhado do 

Plano da Administração, no qual estejam definidas as atribuições e responsabilidades de todo 

pessoal, até o nível de encarregado ou mestre. 

 

10.23. Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os dias úteis, nos finais 

de semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, recupe-

rar ou antecipar etapas do cronograma físico dos serviços, a fim de garantir o cumprimento do 

prazo total de execução estabelecido. 

 

10.24. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de 

falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regu-

lamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita a PMJ, bus-

cando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 
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desenvolvimento dos serviços. 

 

10.25. Verificar a compatibilização dos projetos, procedendo à análise detalhada dos mesmos, opor-

tunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer incompatibilidades deve-

rão ser comunicadas a PMJ, bem como sanadas de maneira a não comprometer o cronograma 

dos serviços. 

 

10.26. Complementar todos os ajustes eventualmente necessários em cada projeto para a perfeita exe-

cução dos serviços, bem como elaborar, integralmente, quaisquer projetos que se fizerem ne-

cessários com as respectivas aprovações junto aos órgãos competentes, assumindo todos os 

custos. 

 

10.27. Antecipar, sempre que possível, a execução das etapas estabelecidas no cronograma físico, vi-

sando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, 

a ocorrência de imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de 

serviços. Conclusão total dos serviços dentro do prazo definido no cronograma, revertendo 

qualquer atraso decorrente de ajustes de projetos, intempéries ou outros imprevistos no trans-

correr dos serviços. 

 

10.28. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, estanquei-

dade e estabilidade de todas as estruturas a executar. 

 

10.29. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da ciência pela Li-

citante vencedora, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização. 

 

10.30. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 

obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento 

conveniente dos trabalhos. 

 

10.31. Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços 

antes da sua execução. 

 

10.32. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização da PMJ. 

10.33. Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e quali-

ficação exigidas na licitação. 

 

10.34. Responsabilizarem-se pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por ter-

ceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente 

edital. 

 

10.35. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente a PMJ 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

 

10.36. Prestar esclarecimentos a PMJ sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, indepen-

dente de solicitação. 
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11. OBRIGAÇÕES DA PMJ  

 

Caberá a PMJ: 

 

11.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital, em particular no que se refere 

ao nível de serviço e sanções administrativas; 

 

11.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa cumprir o ob-

jeto desta licitação. 

 

11.3. Fornece a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Con-

tratada, informações adicionais, esclarecer dúvidas e orientá-la em casos omissos; 

 

11.4. Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrará todas as ocorrências 

e as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedora para a imediata correção das irre-

gularidades apontadas. 

 

11.5. A existência e a atuação da fiscalização da PMJ em nada restringe a responsabilidade técnica 

única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto con-

tratado. 

 

11.6. Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas. 

 

11.7. Atestar a execução do contrato. 

 

11.8. Cumprir as demais obrigações contidas no edital. 

 

12. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

12.1. O cronograma de atividades apresentado pela licitante representa as quantidades de serviços a 

serem executados pelo contrato e é o elemento básico de controle da obra como também ele-

mento de referência para medição e pagamento. Com base nesse cronograma de licitação, será 

ajustado um cronograma de execução de acordo com a programação física e financeira exis-

tente por ocasião da assinatura do contrato ou de outro documento hábil. 

 

12.2. A PMJ observará para que o Cronograma máximo por período esteja em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

 

12.3. Este CRONOGRAMA está apresentado no Anexo VII. 

 

13. CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

13.1. A PMJ pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da 

proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica 

expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a 

execução do(s) serviços(s), de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Nor-

mas indicadas no Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remu-

neração pelos trabalhos contratados e executados. 

 



 

35 

13.2. Obedecido ao cronograma físico-financeiro apresentado, será procedida à medição dos servi-

ços. Emitido o atestado de conformidade, o contratado deverá apresentar na sede da PREFEI-

TURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, as notas fiscais correspondentes à medição, que será 

encaminhada à Secretaria Municipal de Finanças. 

 

13.3. É de inteira responsabilidade da empresa a entrega, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 

processamento da medição, de toda documentação necessária à plena e correta formalização do 

processo de medição, condição esta imprescindível para o envio deste para pagamento. O atraso 

na entrega da documentação exigida, por parte da empresa ou consórcio, não poderá concorrer 

para futuros pleitos de ressarcimento por atraso de pagamento. 

 

13.4. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data da 

emissão do aceite na nota fiscal até a data do efetivo pagamento. 

 

13.5. O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela contratada, 

da Regularidade Fiscal, nos termos do Edital. 

 

13.6. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada, esta 

será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e com-

provação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, estará 

sujeita ao enquadramento nos motivos do Art. 78, da Lei nº. 8666/93. 

 

13.7. Os serviços serão medidos mensalmente, conforme instrução vigente sobre o assunto e de 

acordo com os critérios estabelecidos no Procedimento de Execução das Obras. 

 

13.8. As medições constarão de Planilha-Resumo, contendo a relação de serviços, quantidades, uni-

dades, parciais e totais, conforme cronograma de atividades aprovado. 

 

13.9. No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso, deverá constar a real 

alíquota de ISSQN adotada pelo Município de Jacundá - PA. 

 

14. FISCALIZAÇÃO  

 

14.1. A fiscalização dos serviços estabelecidos será efetuada pelo FISCAL designado pela PMJ, 

sendo a ele incumbida a tarefa de verificar a efetividade do serviço executado. 

 

15. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

15.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses e o Contrato terá vigência de 18 

(dezoito) meses, a contar da data da publicação. 

 

15.2. Cabe à contratada executar os serviços conforme cronograma físico-financeiro. Executado o 

contrato, o seu objeto será recebido: 

 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo cir-

cunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado; 

 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
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16. GARANTIA CONTRATUAL 

 

Administração exigirá a garantia na forma prevista no Edital, conforme abaixo: 

 

16.1. Para assinar o contrato, deverá a vencedora prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor 

deste, a preços iniciais, sob pena de decair o direito à contratação. 

 

16.2. A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a tota-

lizar sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do Contrato (preços iniciais mais aditivos 

e reajustamentos se houver). Todas as garantias contratuais deverão ser realizadas com prazo 

de vencimento de 01 mês após a data prevista para o término contratual vigente. 

 

16.3. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades:  

 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública;  

b) Seguro garantia;  

c) Carta de fiança bancária, conforme minuta constante do edital; 

 

16.4. No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério da licitante, fornecida por um banco 

localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada providenciar 

sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação da PMJ, sob 

pena de rescisão contratual, ressalvados os casos em que a duração do contrato for inferior ao 

prazo acima estipulado, quando deverá a caução ser feita pelo prazo contratual. Durante o 

período em que o contrato se encontre oficialmente paralisado ou suspenso não poderá ser 

exigida a prorrogação das fianças bancárias. 

 

16.5. No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente 

apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome da PMJ, cobrindo o risco 

de quebra do contrato, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada providenciar 

sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação da PMJ, sob 

pena de rescisão contratual. 

16.6. No caso de opção por Títulos da Dívida Pública, estes deverão estar acompanhados de laudo 

de avaliação da PMJ do Tesouro Nacional, no qual esta informará sobre a exequibilidade, 

valor e prazo de resgate, taxa de atualização, e condições de resgate. 

 

16.7. No caso de opção por caução em dinheiro, o interessado deverá procurar a Tesouraria Central 

da PMJ, em Jacundá/PA, para obter instruções de como efetuá-la. 

 

16.8. A garantia prestada pela licitante vencedora lhe será restituída ou liberada 60 (sessenta) dias 

corridos após o Recebimento Definitivo do(s) serviço(s). 

 

16.9. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

na forma do art.70, da Lei nº 8.666/93. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais de suas subcontratadas resultantes da execução do con-

trato, cabendo a ela a fiscalização do cumprimento destas obrigações. 

 

17. REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

 

17.1. Os preços contratados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, contados a partir da data 
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da apresentação da proposta, conforme Art. 40, XI da Lei nº 8.666/93, data a que deverão estar 

referidos os preços unitários apresentados na PROPOSTA DA CONTRATADA, esse reajuste 

terá como base  variação verificada no Índice Nacional de Custo de Obras Rodoviárias, calcu-

lado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV-Custos Setoriais), por tipo de obra, publicada nas 

colunas 36 a 39 da revista Conjuntura Econômica. 

 

b) Na hipótese de reajustamento, o cálculo será obtido através da aplicação da seguinte fór-

mula: R = (i1 - i0) x Vi0. 

 

Onde: 

R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada;  

i0 = Índice de preço verificado no mês-base do contrato;  

i1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

V =Valor, a preços iniciais, da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 

 

d) Os preços contratuais não serão reajustáveis pelo período de 01 (um) ano ou no caso de atrasos 

injustificados que impactem no prazo contratual dos serviços. 

e) Na hipótese de contrato que, embora tenha seu prazo inferior ao período de 01 (um) ano, ultra-

passe o mesmo, desde que a contratada não tenha nenhuma responsabilidade nesse evento, po-

derá sofrer reajuste de seus preços. 

f) As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser alteradas, 

caso ocorra à superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de forma diferente 

sobre a matéria. 

 

18. SANÇÕES 

 

18.1. Por atraso ou inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, bem como 

por execução de qualquer ato que comprometa o bom andamento do procedimento licitatório, 

a PMJ poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as seguintes sanções: 

 

18.2.  ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Licitante e/ou Contratada descum-

prir qualquer obrigação, e será expedido:  

 

18.2.1. Pelo Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, quando o descumprimento 

da obrigação correr no âmbito do procedimento licitatório, sendo emitida por documento 

oficial da PMJ, nos seguintes casos: 

a) Quando a licitante atrasar a entrega, no prazo estabelecido no edital, dos documentos e anexos exigi-

dos, po meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

b) Quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequível na formulação da proposta inicial ou na fase 

de lances; 

c) Quando a licitante não honrar com o valor ofertado durante a fase de lances e solicitar sua exclusão 

antes da aceitação das propostas; 

d) Quando a licitante manifestar intenção de recurso e não o impetrar;  

e) Quando a licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação. 

f) Todas as hipóteses tratadas no subitem 18.2 serão válidas quando a empresa descumprir as exigências 

editalícias pela primeira vez com a Administração, não havendo ocorrência anterior da mesma natureza 

registrada em sistema ou documento oficial. 

18.2.2. Pelo Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, orientado pelo Fiscal do 

contrato ou servidor responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumpri-

mento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em 
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retirar a nota de empenho ou em assinar o contrato, nos seguintes casos: 

a) Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o contrato, por um período de 

05 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 

b) Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o retar-

damento no início da execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do 

vencimento do prazo para início da execução do objeto; 

c) 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma Aprovado, não justificado pela 

empresa contratada. 

d) Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto da licitação, sendo a adver-

tência registrada e fundamentada em documento específico. 

 

18.3. MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, Pelo Secretário Municipal de 

Obras e Desenvolvimento Urbano, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação 

ou inexecução do mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

 

18.3.1. Nos casos de atrasos: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução do objeto da licitação, calcu-

lado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por 

cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução do objeto da licitação, 

calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em cará-

ter excepcional, e a critério da PMJ, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do 

prazo de execução do objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens “a” e “b”; 

 

18.3.2.  Nos casos de recusa ou inexecução: 

a) 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PMJ ou inexecução parcial do objeto da 

licitação, calculado sobre a parte inadimplente; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

 

18.3.3. A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8º, da 

Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contra-

tada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 86 da Lei nº 

8.666/93, observada a seguinte ordem: 

a) Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

b) Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

c) Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

18.3.4. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, respon-

derá à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços 

de Mercado – IGPM ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela PMJ ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será 

contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se 

dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

 

18.3.5.  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

a) O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 

b) A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
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c) A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 

18.3.6. Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo pelo 

Fiscal do contrato com o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral 

do contrato, exceto se houver justificado interesse da PMJ em admitir atraso superior a 30 

(trinta) dias. 

 

18.3.7. SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de lici-

tações e de contratar com a Administração, de acordo com os prazos a seguir: 

a) Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 

documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia 

autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer 

fase da licitação. 

b) A hipótese em que o licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação, 

será válida quando a empresa for reincidente, já havendo ocorrência anterior da mesma natureza re-

gistrada em sistema ou documento oficial; 

c) Por até 02 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar 

ou fraudar na execução do contrato. 

d) Por até 05 (cinco) anos, quando a Contratada: 

e) Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, 

para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

f) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

g) Receber qualquer das multas previstas no subitem 18.3 e não efetuar o pagamento. 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

i) A aplicação da penalidade de suspensão é de competência do Chefe do Poder Executivo, tanto quando 

o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, quanto quando ocorrer 

na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 

assinar o contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo. 

 

18.3.8. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 

18.3.9. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada so-

mente pelo Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, à vista dos motivos 

informados na instrução processual. 

18.3.9.1. Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 

90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 
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ANEXO II 

 

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

(SOLICITAR ANEXO) 
EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 

 

 



 

41 

ANEXO III 

 

PLANILHA ESTIMATIVA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

 

(SOLICITAR ANEXO) 
EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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ANEXO IV 

 

PLANILHA ESTIMATIVA DE ENCARGOS SOCIAIS 

 

(SOLICITAR ANEXO) 
EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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ANEXO V 

 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS, PRINCIPAL E AUXILIAR 

 

(SOLICITAR ANEXO) 
EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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ANEXO VI 

 

MEMORIAL DE CALCULO 

 

(SOLICITAR ANEXO) 
EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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ANEXO VII 

 

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

 

(SOLICITAR ANEXO) 
EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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ANEXO VIII 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da 

matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ..., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outor-

gante(s) Sr(a)..., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ... e CPF n.º..., nomeia e constitui seu bastante 

Procurador o(a) Sr(a)..., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ... CPF n.º..., a quem conferimos amplos 

poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante ... (indicação do órgão licitante), no que se 

referir a CONCORRÊNCIA Nº 3/2022-001-PMJ, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as 

fases da CONCORRÊNCIA, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (02) em nome da Outorgante, desistir expressamente da intenção de interpor recurso admi-

nistrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PRESIDENTE, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

 

 

 

A presente Procuração é válida pelo período de___________________. 

  

 

 

 

Cidade,                              de                       de 2022. 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura do Outorgante / Sócio, 

carimbo da Empresa) 
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ANEXO IX 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

 

 

 

Declaramos em atendimento ao previsto no Edital de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 

3/2022-001-PMJ que o Sr____, portador do CPF(MF) nº _______ e inscrito no CREA/______sob o nº 

__________ é o nosso indicado como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, 

objeto da licitação em apreço. 

 

 

 

 

 

 

Cidade,___________de______de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

(Nome e número da identidade do declarante/Assinatura, 

 Carimbo da Empresa) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

ANEXO X 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

A/C COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REF: CONCORRÊNCIA N˚ 3/2022-001-PMJ 

 

 

 

 

 

 

A empresa_____________, inscrita no CNPJ sob o Nº ___________estabelecida na ____________, declara 

sob as penas da Lei que não há a superveniência de fatos impeditivos da habilitação na CONCORRÊNCIA 

Nº XXXXXXX/2022 

 

 

 

 

 

 

 

Cidade,___________de______de 2022 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

(Nome e número da identidade e CPF do declarante/Assinatura, 

 Carimbo da Empresa) 
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ANEXO XI 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 7˚, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDE-

RAL 

 

 

 

PROCESSO: CONCORRÊNCIA Nº 3/2022-001-PMJ 

REGIME: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

TIPO: MENOR PREÇO  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

 

 

 

 

A empresa...............inscrita no CNPJ nº......................, estabelecida......................por intermédio de seu repre-

sentante legal o (a) Sr.(a) ............................, portador (a) da Carteira de Identidade nº................ e do                                            

CPF nº ...................., DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 

1993 e alterações posteriores, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

        

 

 

 

Local e data: 

 

 

 

 

 

 

(Nome e número da identidade e CPF do declarante/Assinatura, 

 Carimbo da Empresa) 
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ANEXO XII 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

DADOS DA EMPRESA 

 

RAZÃO SOCIAL:_____________________ 

 

CNPJ/MF/Nº ________________INSCRIÇÃO ESTADUAL:______________________ 

 

ENDEREÇO:_________________________ 

 

Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei e para fins da 

Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA Nº 3/2022-001-PMJ, que a Empresa por mim apresentada, não está 

suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, 

da mesma forma não está na situação de Empresa Inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na 

forma dos incisos III e IV do Artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

 

                                                                                               Cidade, _______de________de 2022. 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

(Nome e número da identidade e CPF do declarante/Assinatura, 

 Carimbo da Empresa) 
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ANEXO XIII 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

CONCORRÊNCIA Nº 3/2022-001-PMJ 

MENOR PREÇO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

 

Pelo presente, apresentamos proposta referente à licitação supra. 

 

 

1- Valor Total R$ __________ (_________________________) 

 

2- Os valores unitários da proposta estão de acordo com os preços praticados no mercado expresso em moeda 

corrente nacional.  

 

3- Nos preços propostos, em planilha anexa, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais e trabalhistas incidentes, taxa de administração, previsão de lucro, 

seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral dos objetos da contratação. 

 

4- O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, contados da data do julgamento das 

propostas. 

 

5- Declaramos, ainda, concordância com todas as normas editalícias. 

 

6- Nome do Banco, o código da agência e o número da contracorrente da empresa, para efeito de pagamento. 

 

Cidade, __ de_____ de _____ de 2022 

 

__________________________________________________ 

(nome e número da identidade e CPF do declarante/Assinatura, 

 (carimbo da Empresa) 

 

 

 

A Comissão Permanente de Licitação DEIXA CLARO que os modelos dos DOCUMENTOS constantes 

nos Anexos de VII a XIII do presente Edital e que deverão ser apresentados pelos licitantes em papel 

timbrado da empresa é uma simples orientação para que os mesmos possam elaborá-los, não havendo 

OBRIGATORIEDADE de apresentar formas e dizeres idênticos. 
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 ANEXO XIV 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº ________________ 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

nesta cidade à Rua Pinto Silva, s/n, Centro – - Jacundá - Pará, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob Nº 05.854.633/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 

pelo Sr. Itonir Aparecido Tavares – Prefeito Municipal, portador do CPF nº 654.714.312-00, e a em-

presa ___________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica sob o nº____________, esta-

belecida na ___________, Bairro_______,  C.E.P: _________ cidade ________ ,doravante denomi-

nada CONTRATADA, aqui representada pelo (a), Sr. (a)_________, portador (a) do CPF nº____, de 

acordo com o Processo Licitatório CONCORRÊNCIA Nº 3/2022-001-PMJ, tem justos e contratados 

na forma da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, observadas as cláusulas e condições seguintes, que 

reciprocamente se outorgam e se obrigam a cumprir, vinculados ao Projeto Básico e Edital do processo 

licitatório.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

01.01 – Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECONSTRUÇÃO DO 

MERCADO MUNICIPAL CONFORME CONVENIO 55/2022 ENTRE A SECRETARIA DE ES-

TADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS PUBLICAS E O MUNICIPIO DE JA-

CUNDA – PA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL: 
 

02.01 – A Contratante pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços objeto deste contrato, o 

valor total de R$_________ (________________________). Ressaltando, que o pagamento será efe-

tuado mensalmente por medição atestada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

03.01 – Os recursos financeiros para pagamento desta CONCORRÊNCIA correrão à conta do Orça-

mento: 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL - PMJ 

Unidade Orçamentária: Sec. Mun. de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Funcional Programática: 04.451.0009.1.003 – Próprios Públicos – Construções, Reformas, e 

Ampliações. 

Categoria Econômica: 44.90.51.00 – Obras e Instalações 

Subdesdobro: 44.90.51.99 – Outras Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 17010000 (Outros Convênios do Estado) 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:  
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04.01 - O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses e o Contrato terá vigência de 18 

(dezoito) meses, a contar da data da publicação do extrato de contrato, podendo ser prorrogado nas 

condições e nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 

04.02 - O pedido para prorrogação de prazo deverá ser feito pela Contratada, por escrito, devidamente 

justificado, e dirigido à Secretária de Obras e Desenvolvimento Urbano que, aceitando as razões apre-

sentadas, poderá conceder a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo. 
 

04.03 – O prazo para início das obras para a contratada é de 05 (cinco) dias úteis contados do recebi-

mento da ordem de início dos serviços. 
 

04.04 – Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão ou de entrega admitem prorrogação, 

mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, deste que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo: 
 

04.04.01 – Alteração do projeto ou especificação pela PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ; 
 

04.04.02 – Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução deste Contrato; 

 

04.04.03 – Interrupção da execução deste contrato ou diminuição de ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ; 
 

04.04.04 – Impedimento de execução deste contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela PRE-

FEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ em documento contemporâneo a sua ocorrência; 
 

04.04.05 – Omissão ou atraso de providências a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE JA-

CUNDÁ, inclusive quanto aos programas previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou re-

tardamento na execução do contrato; 
 

 

04.06 – A contratante poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de etapas de serviços, 

obrigando-se a Contratada a realizá-los. 
 

04.07 – Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados deverá ser previamente 

comunicado à PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ. 
 

04.08 – O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contados do Tempo 

de Recebimento Definitivo da obra e adequação a ser emitido por Comissão designada pela autoridade 

competente. 
 

04.09 – Caso os prazos estabelecidos nas Condições anteriores não estejam expressamente indicados 

na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

05.01 – Os pagamentos dos serviços licitados serão efetivados conforme a seguir: 
 

05.02 – O intervalo de apuração dos dados físicos para cálculo do boletim de medição não poderá ser 

inferior a 30 (trinta) dias. 
 

05.03– O período de apuração dos dados físicos será sempre o mês cheio, ou seja, do dia 1º (primeiro) 

ao dia 30/31 (trinta / trinta e um), salvo no primeiro boletim de medição, que compreenderá o período 

da data de assinatura do CONTRATO até o último dia do mês de sua emissão. 
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05.04 – Os pagamentos somente serão efetuados mediante a apresentação das respectivas faturas e 

Notas Fiscais, correspondentes aos serviços consignados nos Boletins de Medição, fornecidos pela 

CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva medição pela sua fiscalização. 
 

05.05 - As Medições serão mensais e procedidas até o 5º (quinto) dia dos meses subsequentes ao início 

da execução da obra, constante na Ordem de Serviço. 
 

05.06-- As faturas serão pagas até 30 (trinta) dias após a sua apresentação. 

05.07 – Será condição para o primeiro pagamento dos serviços: apresentar o alvará da obra, compro-

vação da matrícula da obra, no INSS (CEI) e FGTS, pagamentos serão efetuados pela Secretaria de 

Finanças do Município de Jacundá contra a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela 

Contratante: 
 

a) nota fiscal/fatura emitida com base no certificado de medições; 
 

b) certificado de medição, atestado pela fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ; 
 

c) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

d) Comprovação de quitação de todas as verbas trabalhistas dos seus empregados e fornecedores que 

estiveram a seus serviços na Obra; 
 

05.08 - Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até 30 (trinta) dias após apresentação das 

notas fiscais dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as conferências e 

autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor. Se tais medições forem inferiores às 

previsões do cronograma físico, a Contratante pagará somente os valores das medições efetivamente 

conferidas. 
 

05.10 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre 

o valor da nota fiscal/fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento à Secretaria de Tributação e Fi-

nanças do Município dos valores efetivamente retidos. 
 

05.11 - Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a Contratada deverá entregar à Con-

tratante, até o terceiro dia útil do mês subsequente ao mês de referência da medição, a nota fiscal/fatura, 

e demais documentos conforme item 05.07 deste contrato, emitida em REAL. 

 

CLÁUSULA SÉXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

 

06.01Os preços contratados poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, contados a partir da data 

da apresentação da proposta, conforme Art. 40, XI da Lei nº 8.666/93, data a que deverão estar 

referidos os preços unitários apresentados na PROPOSTA DA CONTRATADA, esse reajuste 

terá como base  variação verificada no Índice Nacional de Custo de Obras Rodoviárias, calculado 

pela Fundação Getúlio Vargas (FGV-Custos Setoriais), por tipo de obra, publicada nas colunas 

36 a 39 da revista Conjuntura Econômica. 
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06.02 Na hipótese de reajustamento, o cálculo será obtido através da aplicação da seguinte fór-

mula: R = (i1 - i0) x Vi0. 
 

Onde: 

R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada;  

i0 = Índice de preço verificado no mês-base do contrato;  

i1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

V =Valor, a preços iniciais, da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 

 

06.03 Os preços contratuais não serão reajustáveis pelo período de 01 (um) ano ou no caso de 

atrasos injustificados que impactem no prazo contratual dos serviços. 

06.04 Na hipótese de contrato que, embora tenha seu prazo inferior ao período de 01 (um) ano, 

ultrapasse o mesmo, desde que a contratada não tenha nenhuma responsabilidade nesse evento, 

poderá sofrer reajuste de seus preços. 

06.05 As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser 

alteradas, caso ocorra à superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de 

forma diferente sobre a matéria. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 
 

07.01 - A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações 

no projeto, plantas e especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato 

servindo de base o valor unitário da proposta. 
 

07.02 - Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que te-

nham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, 

será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento. 
 

07.03 - Caso as alterações e/ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens correspon-

dentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários constante das 

tabelas de preços utilizadas pela Contratante. 
 

07.04 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será objeto de Termo Aditivo 

ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos itens 07.02 e 07.03 deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

08.01 - A Contratada se obriga a executar os serviços pelo preço global estipulado neste Contrato e 

entregá-los totalmente concluídos, de acordo com os projetos executivos e especificações fornecidas 

pela Contratante, em perfeito e total funcionamento, e observadas todas as normas técnicas de segu-

rança. 
 

08.02 - A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante no local da obra, para representá-

la na execução do Contrato, assim como a manter com os seus responsáveis pela obra e serviços, 

durante todo prazo de sua execução e até o recebimento definitivo pela Contratante, todos os profissi-

onais qualificados detentores dos Atestados de Responsabilidade Técnica apresentadas na fase de ha-

bilitação da licitação. Somente com autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituí-

dos por outros portadores de ART igual ou superior. 
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08.03 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expen-

sas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução inadequada e/ou da má utilização dos materiais empregados. 
 

08.04 - A Contratada se obriga, ainda, a obedecer todas as leis, códigos e regulamentos federais, esta-

duais e municipais, relacionados com os serviços em execução e todas as normas de segurança aplicá-

veis. 

 

08.05 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes da ação ou omissão, culposa ou dolosa na execução do Contrato, não excluindo ou redu-

zindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante. 
 

08.06 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato. 
 

08.07 - A Contratada efetuará, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da 

A.B.N.T., para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser 

executado. 
 

08.08 - A obtenção de licenças exigidas pelos órgãos competentes para realização dos serviços será de 

exclusiva responsabilidade da Contratada. 
 

08.09 – Preferencialmente a CONTRATADA deverá recrutar pessoal habilitado no Município de Ja-

cundá. 
 

08.10 – Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Contratante, ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa dolo. 
  

08.11 – Manter durante toda a duração da obra, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

08.12 – Utilizar mão de obra qualificada, equipamentos e materiais de qualidade e suficientes à exe-

cução do objeto, observando sempre as normas técnicas ABNT vigentes.  
 

08.13 – Colocar uma placa de identificação da obra, devendo o modelo e local de sua fixação ser 

discutido e aprovado pela Fiscalização. 
 

08 .14 – A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da 

empresa Contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detecta-

das impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado (art. 7º, XV, PI 

424/2016). 
 

08.15 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, 

tais como:  
 

a) salários;  
 

b) seguros de acidentes;  
 

c) taxas, impostos e contribuições;  
 

d) indenizações;  
 

e) vale-refeição;  
 

f) vales-transportes; e  
 

g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.  
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08.16 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem 

qualquer vínculo empregatício com o órgão;  
 

08.17 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo subs-

tituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares do CONTRATANTE;  
 

08.18 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;  

 

08.19 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a tercei-

ros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  
 

08.20 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRA-

TANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto 

ou serviço;  

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

09.01 – Facilitar por todos os meios a execução da obra, promovendo o bom relacionamento e enten-

dimento entre seus servidores e operários da Contratada. 
 

09.02 – Efetuar os pagamentos conforme pactuado. 
 

09.03 – Fiscalizar o bom andamento do serviço prestado pela Contratada, notificando imediatamente 

e por escrito quaisquer problemas ou irregularidades encontradas. 
 

09.04 – Fornecer à Contratada toda e qualquer documentação que se faça necessária para melhor com-

preensão das instalações existentes, que porventura possam ajudar o bom andamento ou o resultado 

final dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
 

10.01 - Ao término dos serviços, e a requerimento da Contratada, dar-se-á o recebimento provisório 

dos mesmos, que se tomará em definitivo 60 (sessenta) dias após, através de Termo de Recebimento 

Definitivo, assinado pelas partes. Se, neste período, for constatada a existência de qualquer defeito na 

execução dos serviços, a Contratada se obrigará a promover sua reparação. 
 

10.02 – A aceitação da obra não exonerará a Contratada nem seus técnicos da responsabilidade técnica 

por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da obra e serviços, inclusive pelo 

prazo de 05 (cinco) anos e que alude o art. 618 do Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS, INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 
 

11.01 - Ressalvada a hipótese de força maior, a inexecução parcial ou total dos serviços objeto deste 

contrato, nos prazos fixados no cronograma físico da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, 

sujeitará a Contratada a aplicação das seguintes multas: 
 

11.01.01- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo 

de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será com-

preendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
 

11.01.02- 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder o prazo 

contratual; 
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11.01.03- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por 

culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
 

11.01.04- 0,0001% (um décimo de milésimo por cento) do valor total do Contrato, por cada dia que 

cada equipamento deixar de ser utilizado na obra; 
 

11.01.05- 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos 

serviços a terceiros, no todo em parte, sem prévia autorização escrita da Contratante; 
 

11.01.06- 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 

recomendações de ordem técnica emitidas pela Contratante; 

 

11.01.07 - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da 

última parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores 

das prestações a que correspondam. 
 

11.01.08 - Os Valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão 

devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos 

verificados em fases anteriores do Cronograma Físico, entregar os serviços dentro do prazo global 

estabelecido. 
 

11.01.09 - Todas as multas serão cobradas cumulativamente e independentemente. 
 

11.01.10 - Entende-se por motivo de força maior, para efeitos de penalidades e sanções, o ato de ini-

migo público, guerra, bloqueio, insurreição levantada, epidemias, avalanches, tempestades, raios, en-

chentes, perturbações civis, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes ou acima enu-

merados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, 

que, mesmo diligentemente, não se consiga impedir sua ocorrência, excluída a greve trabalhista por 

ser direito do trabalhador. 
 

11.01.11 – A Contratada deverá comunicar a Contratante quaisquer dos fatos elencados, dentro do 

prazo de 02 (dois) dias consecutivos a partir da data da ocorrência, sob pena de não serem considera-

dos. 
 

11.01.12 - A Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados do recebi-

mento dos documentos comprobatórios do fato, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando, 

por escrito, as suas razões. 
 

11.02 - O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a Contratada à multa dentre as previs-

tas na Cláusula 10ª, deste Contrato, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o Contrato. À 

Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelo 

Município de Jacundá, pelo prazo de até 02 (dois) anos, período durante o qual estará impedida de 

contratar com o Município de Jacundá. 
 

11.03 - Em caso da Contratada ser reincidente, SERÁ DECLARADA COMO INIDÔNEA PARA 

LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CURIONOPÓLIS. 
 

11.04 - As sanções previstas neste Contrato serão aplicadas pela Contratante à Contratada, facultando 

a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 
 

11.04.01 - de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
 

11.04.02 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com o Município de Jacundá. 
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11.05 - As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com o Município de Jacundá poderão ser aplicadas juntamente com a de multa prevista neste Contrato. 
 

11.06 - As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Muni-

cípio de Jacundá poderão também ser aplicadas as licitantes ou aos profissionais que, em razão dos 

contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 
 

I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhi-

mento de quaisquer tributos; 
 

II - Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtudes de 

atos ilícitos praticados. 
 

11.07 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Jacundá pelos prejuízos causados e após 

decorrido o prazo da SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a pró-

pria autoridade que aplicou a sanção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 

12.01 - Ocorrerá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e 

sem que caiba à Contratada o direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos se-

guintes casos: 
 

12.01.01 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vi-

gente; 
 

12.01.02 - lentidão na execução dos serviços, levando a Contratante a presumir pela não conclusão dos 

mesmos nos prazos estipulados; 
 

12.01.03 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 
 

12.01.04 - concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou di-

retores; 
 

12.01.05 - o atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia 

comunicação à Contratante; 
 

12.01.06 – A subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização por escrito 

da Contratante, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas na licitação e no contrato; 
 

12.01.07 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 

12.01.08 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo representante da Contra-

tante, conforme previsto no parágrafo 1º do art. 67 da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
 

12.01.09 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do Contrato; 
 

12.01.10 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados pela 

Contratante; 
 

12.01.11 - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 90 

(noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
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ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobili-

zações e outras previstas, assegurado ao Contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 

12.01.12 - O atraso superior a 180 (cento e oitenta) dias dos pagamentos devidos pela Contratante, 

decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 

12.01.13 - Deixar de colocar e manter no canteiro das obras o equipamento exigido para a execução 

dos serviços, bem como as placas de sinalização adequadas; 
 

12.01.14 - A não liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução da obra, 

nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 
 

12.01.15 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato. 
 

12.02 - A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autoriza-

ção escrita e fundamentada da PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ. 

 

12.03 Ocorrendo rescisão por motivo imputável à CONTRATADA, a PMJ executará as garantias pre-

vistas neste instrumento e ficará automaticamente imitida na posse dos serviços já realizados ou inti-

tulada a imitir-se, de imediato, mormente na posse da documentação ainda não entregue, reservando-

se o direito de concluir os serviços, por acaso restantes, pelos meios que julgar mais conveniente. Nessa 

hipótese, a CONTRATADA será reembolsada pelos serviços já realizados e aceitos pela PMJ, bem 

como, quando for o caso, pelos materiais fornecidos até a data da rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

13.01 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizadas por representantes da Contra-

tante especialmente designados para tal fim. 
 

13.02 - O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 
 

13.03 - Havendo necessidade de correção de serviços contratados, a Contratada se compromete a cor-

rigi-los e/ou refazê-los sem ônus para a Contratante, devendo a Contratante proceder nova fiscalização. 
 

13.04 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da Contratante 

deverão ser levantadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.01 - A Contratante não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços de que 

trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas inerentes a sua 

execução. 
 

14.02 - Fica assegurado à Contratante o direito de descontar, automaticamente, das faturas a pagar, o 

valor das multas resultantes de inadimplemento contratual ou indenizações por danos causados à Con-

tratante ou a terceiros, bem como decorrentes do inadimplemento de verbas trabalhistas, fiscais e pre-

videnciárias, em decorrência da execução deste Contrato. 



 

61 

14.03 - A Contratada se obriga a: 
 

a) efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas A. B. N. T., para definir as 

características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado. 
 

b) executar a obra de acordo com os projetos e as especificações, atendidas as normas técnicas adotadas 

pela Contratante. 
 

14.04 - Faz parte integrante deste Contrato o Edital ou ato convocatório da licitação, o Projeto Básico 

e a proposta apresentada pela Contratada. 
 

14.05 - A Contratada será responsável civil e criminalmente por quaisquer danos, pessoais ou materiais 

causados em decorrência de acidentes automobilísticos ou de outra natureza, ocorridos no local ou em 

virtude da obra, quando houver falta de sinalização adequada, assumindo total responsabilidade tam-

bém, pela segurança dos métodos, operação, continuidade de execução e estabilidade dos trabalhos. 
 

14.06 - A Contratada, mesmo após o recebimento definitivo da obra, será responsável pela sua total 

reparação, desde que a fiscalização da Contratante comprove que os danos ocorridos tenham resultados 

de execução imperfeita ou inadequada às especificações de origem. 
 

14.07 - A Contratada deverá designar "preposto" no caso, obrigatoriamente, um Engenheiro Civil, 

previamente aceito pela Contratante, com amplos poderes para representá-la em tudo que se relacione 

com execução da obras e serviços objeto do Contrato, devendo ele permanecer no local onde se reali-

zam os serviços e obras, no horário integral de trabalho. Obriga-se, ainda, a Contratada, a retirar em 

24 (vinte e quatro) horas, o preposto ou funcionário cuja permanência for julgada inconveniente pela 

fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO 
 

15.1 - A CONTRATADA não poderá, no todo ou em parte, subcontratar suas obrigações ou ceder a 

terceiros o presente CONTRATO, sem a prévia autorização, por escrito, da PREFEITURA MUNICI-

PAL DE JACUNDÁ. 

 

15.2 - A autorização de subcontratação, porventura concedida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JACUNDÁ, não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelo cumprimento de todas as obri-

gações assumidas neste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

16.1 A empresa vencedora desta licitação obriga-se a apresentar garantia, em até 10 (dez) dias 

após a assinatura do contrato, numa das seguintes modalidades, do art. 56 da Lei nº 8.666/93 e 

alterações, no valor de 5% (cinco por cento) da contratação e observando o disposto no § 2º do 

inciso II do art. 48, com prazo de vigência mínima, igual ao prazo de execução da obra, mais 60 

(sessenta) dias. Uma vez extrapolado o prazo de 10 (dez) dias após assinatura do contrato e a 

respectiva garantia não tiver sido apresentada pela empresa contratada, tal fato ensejará a apli-

cação de multa. 

 

16.2 As cauções apresentadas em dinheiro, serão depositadas em cadernetas de poupança, sendo 

remuneradas mensalmente com taxa fixada pelo Governo; 

 

16.3 Ocorrendo à rescisão do contrato por justa causa, a PREFEITURA reterá a garantia prestada 
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pela licitante contratada e, após o competente processo administrativo para a apuração dos danos 

que sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente aos prejuízos apurados, inclusive o pertinente 

às multas aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os prejuízos, 

a diferença será cobrada judicialmente. Respeitada essa condição, a garantia será liberada, em 

até 60 (sessenta) dias após à assinatura, pelas partes contratantes do “Termo de Entrega e Rece-

bimento dos serviços”, sem prejuízo do disposto no art. 618, do Código Civil. 

 

16.4 Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do contrato, a contratada ficará obrigada 

a providenciar a renovação do prazo de validade da garantia, nos termos e condições original-

mente aprovados pela PREFEITURA. 

 

16.5 A expedição da Ordem de Serviço Inicial somente se efetivará após e a entrega da “Garantia 

de Execução do Contrato”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 

17.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Jacundá, para dirimir as questões que porventura surgirem 

durante a execução do presente Contrato. 
 

E por assim terem justo, combinado e contratado, ambas as partes firmam o presente Contrato, com 

duas testemunhas que também o assinam, em 02 (duas) vias de igual teor, as quais serão distribuídas 

entre Contratante e Contratada, para efeitos legais. 

 

 

 Jacundá - PA, _____________de___________ de 2022. 

 

 

CONTRATANTE                                                                                           CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

 

1___________________________                                    2_______________________________ 

 

C.P.F:________________________                               C.P.F:____________________________ 
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ANEXO XV 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 (SOLICITAR ANEXO) 

EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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ANEXO XVI 

Documento Referentes à Responsabilidade Técnica (ART/RRT)  

 

 
ANEXO XVII 
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PROJETOS 

 

(SOLICITAR ANEXO) 

EM MÍDIA FORNECIDA PELA EMPRESA LICITANTE (CD-R/DVD-R/PEN DRIVE e OUTROS) 
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